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Municipio de Côpanema

Êstado do Paraná
5.2.3. A Contratada responsabiliza-se pelos vícios e danos decorrentes do serviço/fornecimento,

de acordo com os artigos 12, 13, 18 e 26, do Código de DeÍesa do Consumidor (Lei no
8.078/1990).

S. CúUSULA qUARTA - DAS OBRIGACÕES DA CONTRATANTE
6.'1. A CONTRATANTE obriga-se a:

a) Receber provisoriamente o objeto desta contração, por meio do fiscal de contratação;
b) Verificar minuciosamente, no prazo Íixado, a conformidade dos serviços recebidos

provisoriamente com as específicaçÕes constantes no processo, para fins de aceitação e
recebimento defi nitivos;

c) Acompanhar e fiscalizar o cumprimento das obrigações da CONTRATADA, por meio de servidor
especialmente designado;

d) EÍetuar o pagamento no prâzo previsto.

7. CúUSULA SÉflMA - Do PAGAMENTo
7.1. Em se tratando de Íornecimento de produto/prestação de serviço de forma única, o pagamento

será efetuado, em parcela única, no prazo máximo de 15 (quinze) dias contados do
recebimento definitivo do objeto desta contrataçâo.

7 .2. Em se tratando de fornecimento de produto/prestação de serviço de forma parceÍada, o pagamento
será efetuado, de forma parcelada, no prazo máximo de 15 (quinze) dias contados do
recebimento definitivo do objeto desta contratação.

7.3. Em se tratando de fornecimento de produto/prestação de serviço de forma contínua, o pagamento
será efetuado através de transferência eletrônica para a conta bancária da Conlratada,
mensalmente, até o í50 (décimo quinto) dia útil do mês subsequente à entrega dos produtos,
desde que a Contratada encaminhe a nota fiscal e a documentação para liquidação de
despesa até o ío (primeiro) dia útil de cada mês.

7.3.í. O pagamento somente será efetuado após o recebimento definitivo dos produtos/serviços
no mês anterior, por meio de termo firmado pelo fiscal da contrataçãolcomissão de
recebimento indicado no termo de referência, indicando a regularidade da contratação e
a qualidade dos produtos/serviços, o qual será emitido até o 50 (quinto) dia útil de cada
mês.

7.4. O pagamento será eÍetuado por meio de Ordem Bancária de Crédito, mediante depósito em conta
corrente, na agência e estabelecimento bancário indicado pela Contratada, ou por meio do
sistema de paqamento PlX, ou por outro meio previsto na legislação vigente.

7.5. E vedada expressamente a realização de cobrança de forma diversa da estipulada neste
instrumento, em especial a cobrança bancária, mediante boleto ou mêsmo o protesto de tÍtulo,
sob pena de aplicação das sançÕes administrativas cabÍveis e indenização pelos danos
decorrentes.

7.6. O pagamento será precedido de consulta ao SICAF, para comprovação de cumprimento dos
requisitos de habilitação estabelecidos neste Edital.

7.6.'1. Na hipótese de irregularidade no registro no SICAF, a Contratada deverá regularizar a sua
situação perante o cadastro no prazo de até 10 (dez) dias, sob pena de aplicação das
penalidades previstas no edital ê seus anexos e rescisâo do eontrato.

7.7. Havendo erro na apresentação da Nota Fiscal/Fatura ou dos documentos pertinentes à
contratação, ou, ainda, circunstância que impeça a liquidação da despesa, o pagamento ficará
pendente até que a Contratada providencie as medídas saneadoras. Nesta hipótese, o prazo
para pagamento iniciar-se-á após a regularização da situação, não acarretando qualquer ônus
para o Contratante.

7.7.í. Quaisquer êrros ou emissão ocorrido na documentação fiscal será motivo de correção por
parte da adjudicatária e haverá, em decorrência, suspensão do prazo de pagamento, até
que o problema seja definitivamente sanado.

7.7.2. Será considerada como data do pagamento o dia em quê constar como emitida a ordem
bancária para pagamento.

7,8. A Administração somente efetuará o pagamento após a ocorrência das seguintes hipóteses,
sendo facultada a adoção de apenas uma delas:

7.8.í. tledlante a comprovação da quitação dos tributos reÍerentes ao Íornecimento ou à
prestação dos serviços; ou

7.8.2. O Contratante poderá realizar a retenção de valores devidos a título de tributos
incÍdentes decorrentes da contratação, bem como de créditos tributários inscritos
em dívida ativa em nome da Gontratada, não impugnados.
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7.9. A Contratada regularmente optante pelo Simples Nacional, nos termos da Lei Complementar no

123nO46, nâo sofrerá a retenção tributária quanto aos impostos e contribuições abrangidos por
aquele regime. No entanto, o pagamento ficará condicionado à apresentação de comprovação
por meio de documento oÍicial de que faz jus ao tratamento tributário favorecido previsto na
referida Lei Complementar.

7.í0. A Administração deduzirá do montante a sêr pago os valores correspondentes às multas e/ou
indenizações devidas pela Contratdda.

7.lA.l. 0 desconto de qualquer valor no pagamento devido à Contratada será precedido de
prooêsso adminÍstrativo êm que será garantido à empresa o contraditório e a ampla

, defesar oom os rêcursos e meios que lhes são inerentes.
7.11.É" vedado à Contratada transferir a terceiros os direitos ou créditos deconentes do contrato.
7.12. A CONTRATANTE não sê responsabilizará por qualquer despesa que venha a ser efetuada pela

CONTRATADA, que porventura nâo tenha sido prevista no processo de contrataçâo.
7.13. Nos casos de eventuais atrasos de pagamento, desde que a Contratada não tenha conconido de

alguma forma para tanto, o valor devido deverá ser acrescido de encargos moratórios
proporcionais aos dias de atraso, apurados desde a data limite prevista para o pagamento até a
data do efetivo pagamento, uülizando-se o IPCA como Índice de coneção monetária, aplicando-
se a seguinte fórmula:

EM=lxNxVP
EM,= Encargos Moratórios a sêrem acrescidos ao valor originariamente devido.
I = lndice de atualização Íinanceira, calculado segundo a fórmula:

l-- í6ll-00l-l4

l' 365 I

N = Nümero de dias entre a data limite prevista para o pagamento e a data do efeüyo
pagamento.
VP = Valor da Parcela em atraso. .

8.{. As despesas decorentes da presente contrataçâo correrão à eonta de recursos especÍfieos
to Geraldo deste abaixo discriminada:

fiscalização do fornecimento/prestação dos serviços decorrentes da presente contratação será
exercida pelo{a) servidor(a) indicado no lermo de referência, a quem competirá dirimir as dúvidas
que surgirem no curso da contratação e de tudo dará ciência à Administração.

que trata esta cláusula nâo exclui nem reduz a responsabilidade da Contratada,
inclusive perante terceiros, por qualquer irregularidade, ainda que resultante de imperfeições ou
fathas técnicas, vícios, considerando, ainda, o risco do negócio.
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MunicÍpio de Capanema
Estado do Faran*

9.3. O Fiscal anotará em registro próprio todas as oconências rêlacionadas com â execução da
contratação, indicando dia, mês e anor bem como o nomê dos empregados eventualmente
envolvidos, determinando o que for necessário à regularização das faltas ou defeitos observados
e encaminhando os apontamentos à autoridade competente para as providências cabíveis.

í 0. c- r3.u s u LA p-Éç lMÂ - 
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10.{. Eventuais alterações das disposições desta contratação reger-se-ão pela disciplina da Lei no

8.666/1993.
10.2. Em caso de prorrogação que ultrapasse o período de um ano, contado a partir do início de

vigência deste instrumento, quando acordado pelas partes e nas hipóteses em que a
Contratada não deu causa à prorrogação, respeitar-se-á o índice IPCA para a atualização dos
valores constantes neste instrumento.

10.3. O preço registrado poderá ser revisto nos termos da alínea "d" do inciso ll do capuÍ do art. ô5 da
Lei no 8.66611993, em decorrência de eventual redução dos preços praticados no mercado
ou de Íato que eleve o custo dos bens registrados, cabendo ao órgão gerenciador promovêr
as negociaçÕes junto aos fornecedores.

í0'4. Quando o preço inicialmente registrado, por motivo superveniente, tornar-se superior ao preço
praticado no mercado, o órgão gerenciador deverá:

a) Convocar o fornecedor visando à negociação para redução de preços e sua adequação
ao praticado pelo mercado;

b) Frustrada a negociação, liberar o fornecedor do compromisso assumido e cancelar o
registro, sem aplicação de penalidade;

c) Convocar os demais fornecedores visando igual oportunidade de negociação,
observada a ordem de classiÍicação original do certame.

10.5. Quando o prêço de mercado tornar-se superior aos preços registrados e o fomecedor, mediante
requerimento devidamente comprovado, não puder cumprir o compromisso, o órgão
gerenciador poderá:

a) Convocar o fornecedor visando à negociação de preços e sua adequação ao praticado
pelo mercado nos termos da alínea "d" do inciso ll do caput do art. 65 da Lei no
8.666/1993, quando cabível, para rever o preço registrado em razão da superveniência
de fatos imprevisíveis, ou previsíveis, porém de consequências incalculáveis,
retardadores ou impeditivos da execução do ajustado, ou, ainda em caso de força
maior, caso fortuito ou fato do príncipe, configurando álea econômica extraordinária e
extracontratual.

b) Caso inviável ou frustrada a negociação, liberar o fornecedor do compromisso
assumido, caso a comunicaçáo ocora antes do pedido do fornecimento, sem aplicação
da penalidade se confirmada a veracidade dos motivos e comprovantes apresentados;
e

c) Convocar os demais fornecedores para assêgurar igual oportunidade de negociação,
quando cabível.

10.6' A cada pedido de revisão de preço deverá o fornecedor comprovar e justiÍicar as alterações
havidas na planilha apresentada anteriormente, demonstrando analiticamente a variaçãodos
componentes dos custos devidamente justificada.

í0.7. Na análise do pedido de revisão, dentre outros critérios, a Administração adotará, para verificação
dos preços constantes dos demonstrativos que acompanhem o pedido, pesquisa de mercãdo
dentre empresas de reconhecido porte mercantil, produtoras e/ou comercializadoras, a ser
realizada pela própria unidade, devendo a deliberação, o deferimento ou indeferimento da
alteração solicitada ser instruÍda com justificativa da escolha do critério e memória dos
respectivos cálculos, para decisão da Administração no prazo de 30 (trinta) dias. Todos os
documentos utilizados para a análise do pedido de revisão de preços serâo devidamente
autuados, rubricados e numerados, sêndo parte integrante dos autos processuais.

í0.S, É vedado à Contratada interromper a entrega dos ma]teriais enquanto aguarda o trâmite do
procêsso de revisão de preços, estando, neste caso, sujeita às sanções previstas no Edital
Convocatório, salvo a hipótese de liberaçâo do fornecedor prevista nesta Ata.

í:0.9. Não havendo êxito nas negociaçÕes, o órgão gerenciador deverá proceder à revogação parcial
ou total da Ata de Registro de Preços, mediante publicação no Diário OÍicial do MunicÍpio, e
adotar as medidas cabíveis para obtenção de contrataçâo mais vantajosa, nos termos do
parágrafo único do art. 19 do Decreto 7.gSâl1g.

í0.í0. É proibido o pedido de revisão com efeito retroativo.
E - í0.íí. Não cabe repactuação ou reajuste de preços da contratação, salvo nos casos previstos acima.
ffi:
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$.12. Havendo qualquer alteração, o órgão geÍenciador encaminhará cópia atualizada da Ata de
Registro de Preços aos órgãos participantes, se houver.

1í.1. Constituem motivo para a extinçãolcancelamento da contratação:
a) O não cumprimento ou cumprimento irregular de cláusulas deste instrumento, especificaçôes

previstas no termo de referênciar cronogramas ou prazos indicados no processo e na Lei de
regência;

b) desatendimento das determinações regulares emitidas pela autoridade designada para
acompanhar e fiscalizar sua execução ou por autoridade superior;

c) alteração social ou modificação da finalidade ou da estrutura da empresa que restrinja sua
capacidade de concluir a contratação;

d) decretação de falência ou de insolvência civil, dissolução da sociedade ou falecimento da
Contratada;

e) caso Íortuito ou força maior, regularmente comprovados, impeditivos da execução da
contratação;

f) razões de interesse público, justificadas pela autoridade máxima do órgão ou da entidade
contratante;

g) não cumprimento das obrigações relativas à reserva de cargos prevista em lei, bem como em
outras normas específicas, para pessoa com deficiência, para reabilitado da Previdência Social
ou para aprendiz;

h) a paralisação do fornecimento do produtolprestação de serviços, sem justa causa e previa
comunicação à Administração;

i) a subcontratação parcial dos serviços, sem que haja prévia aquiescência da Administração;
j) o cometimento reiterado de faltas na execução da contratação, anotadas pela Íiscalização.

11.2. A contratada terá díreito à extinção/cancelamento da contratação nas seguintes hipóteses:
a) supressão, por parte da Administração, do objeto da contratação que acarrete modificação do

valor inicial do contrato além do limite permitido pela Lei no 8.66611993;
b) suspensão de execução da contratação, por ordem escrita da Administração, por prazo superior

a 3 (três) meses;
c) repetidas suspensÕes que totalizem 90 (noventa) dias úteis, independentemente do pagamento

obrigatório de indenizaçâo pelas sucessivas e contratualmente imprevistas desmobilizações
e mobilizaçÕes e outras previstas;

d) atraso superior a 2 (dois) meses, contado da emissão da nota fiscal, dos pagamentos ou de
parcelas de pagamentos devidos pela Administração por despesas de obras, serviços ou
fornecimentos, salvo se o atraso decorrer de eulpa da Contratada;

íí.3. A extinção/cancelamento da contratação, devidamente motivada nos autos, será precedida de
procedimento administralivo, assegurado o contraditório e a ampla deÍesa.

11.3.1. A extinção/cancelamento da contratação por ato unilateral ou consensual deverá ser precedida
de autorização escrita e fundamentada da autoridade competente.

11.3.2. Quando a rescisão ocorrer sem que haja culpa da Contratada, será esta ressarcida dos
prejuízos regularmente comprovados que houver soírido, tendo ainda direito aos
pagamentos devidos pela execução da contratação, até a data da
extinção/cancelamento.

11.4. A extinção/cancelamento da contratação por culpa da Contratada acarretará a retenção de
valores eventualmente devidos pela Contratante, na hipótese de serem devidas multas e
indenizações, bem como eventuais p§uízos causados ao Contratante.

{í.5. A comunicação da extinçãolcancelamento da contratação à Contratada será feita pelo Agente de
ContrataçÕes, por meio eletrônico, e o ato de extinção/cancelamento será publicado no Diário
OÍicial Eletrônico do Município, juntando-se comprovante no processo que deu origem à
contratação.

í í.6. A solicitação da Contratad a paru a extinção/cancelamento da contratação deverá ser formulada,
devidamente fundamentada, mediante instrumento hábil protocolado.

í1.7. Na hipótese de não comprovação das razÕes da solicitação de extinção/cancelamento da
contratação, caberá a aplicação das sançÕes previstas na alinea "6" do subitom í3.4 deste
instrumento, sem prejuízo da aplicação de outras penalidades,

í{.8. A exlinção/cancelamento da contrataçâo será regulada, subsidiariamente, pelas disposiçÕes da
Lei no 8-66ô11993 e de seu regulamento municipal.tÊNI
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12.
,12.1. Quando a entrega do produto for realizada/prestação do serviço for concluída, caberá à

CONTRATADA apresentar comunicação escrita, informando o fato ao Íiscal da contratação, o
quâl verificará o produto/serviço e confeccionará um termo de recebimento provisório,
identificando o produto/serviço, cuja finalidade é apenas para atestar que a Contratada o
entregoulprestou na data estipulada na solicitaçâo, fornesendo uma cópia do documento à
CONTRATADA.

12.1.1. Em havendo forneeimento/prestaçâo do objeto em diversas unidades diferentes da lotação do
Íiscal da contratação, poderá ser designado outros servidores para a realização do recebimento
provisório do objeto.

12.1.2. Juntamente com o fornecimentolprestação, ou no prazo estabelecido em
cronograma acordado entre as partes, a CONTRATADA deverá apresentar a nota
fiscal correspondente, nos termos definidos pelo Departamento de Compras do
Município.

í2.2. Após o recebimento provisório, o Contratante, por meio do fiscal da contratação ou por
comissão de recebimento, formada por três servidores eÍetivos, realizará, no prazo de até 15
(quinze) dias, a liquidação da despesa, isto é, a verificaçâo da compatibilidade do objeto da
contratação com as especificações do termo de referência e da solicitação confeccionada pelo
órgâo interessado, para Íins de recebimento definitivo.

12,2.1. As solicitações mencionadas no termo de referência deverâo ser carimbadas e assinadas
pela Íiscalização, para ftns de recebimento deÍinitivo do objeto da contratação, as
quais serão armazenados em arquivo próprio do Controle lnterno ou do Departamento
de Compras do MunicÍpio ou da própria Secretaria solicitante, preferencialmente em
meio digítal.

12.?. A fiscalização realizará inspeçâo minuciosa do objeto da contratação, por meio de servidor(es)
público(s) competente, acompanhado(s) do(s) profissional{is) encanegado(s) peta solicitação da
contratação, com a finalidade de:"verificar a adequação do objeto, bem como consfatar e
relacionar a quantidade a que vier ser recusada.

12.4. A CONTRATADA fica obrigada a substituir, às suas êxpênsas, no todo ou em parte, o objeto da
contratação em que se verificarem vícios, defeitos ou incorreções resultsntes da sua qualidade,
quantidade ou aparência, cabendo à fiscalização não atestar o recebimento até que sejam
sanadas todas as eventuais pendências que possam vir a ser apontadas.

í2.5. No caso de rejeiçâo do objeto da contrataçâo, a Contratada deverá providenciar a imediata troca
por outro produto/refazimento do seMço sem vÍcio ou defeito, de acordo Gom o termo de
referência e a solicitação do órgão interessado, dentro do prazo de 24 (vinte e quatro) horas,
contado da notificação enviada pelo Município, sob pena de aplicação das sançôes previstas
neste instrumento, ficando sob sua responsabilidade todos os custos da operação de
trocalrefazimento do serviço.

{2.6. Após tal inspeção e eventuais regularizações de pendências, será lavrado Termo de Recebimento
Definitivo, em 02 (duas) vias de igual teor e forma, ambas assinadas pela fiscalização, relatando

. aB eventua-is pendências veriÍicadas e o produto substituÍdo/serviço refeito, para posterior
efirÍeÊãordê,Nota fiscal, disponibilizando uma das vias para a emprêsa contratada.

'12;1,Nâ,llnótesede,s termo de recebimento definitivo não ser elaborado tempestivamente, reputar-' ' ee-á conlo realizado, consumando-se o recebimento definitivo no dia do esgotamento do prâzo,
desde que o fato seJa comunicado à Contratante 5 (cinco) dias anteriores àÉxaustão do piazo e
desde que seia encarlinhads,pqla CONTRATADA a respectiva nota fiscal ao DepaÉamento
de Compras do MunieÍpio, :

ffiffirecebimento deflnitivo do objeto da contratagão não exime a CONTRATADA, em qualquer
pffiffi_mca, das garantias concedidas e'das responsabilidades assumidas nesta contrataçâo e por
ffiffiW das dísposiçôes legais em viggt(Lejn' 10.406/2002 e Código de Defesa do Consumidor).

ffinÍ.ou"sqrefere;Wpoderáserenóaminhadaviae-mailparaa
ffi;oecontecçaodotermode.recebimentoprovisóriooudeÍinitiVonostermosdeste
ffiiüfiffiffi#nseiaráaresponsabilizaç§oadministrativadosagentespúblicosqueseomitirem'
ffiffi.fuisreferentesaoobjetodaconfurataçãorecebidodeformaparcialaosolicítado,na
ffiffi.ffiFnotêrmodereferência,somenteserãoenviadasparaliquidaçãoeposteriorl B#*tffi#l§fi,3üpartir do momento êm quê for entregue o restantê.
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Fone:(46)3552-132] CNpl n" ?5,972J6ôlOOÕl-6ü www.Çâpânêm.pr.9üv.br
E-mail: snrcp$eapanêma.pr,gav.br I Íicitac*omÇapanema.pr.gov,br

13.í. As infraçÕes administrativas estão previstas no Edital e no Termo de Referênciá.
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MunicÍpio de Cápônema

Estâdo do Pârêná

í4. CLAUSULA DÉCIMA QUARTA - MEDIDAS ACAUTELADORAS
14.í. Consoante o artigo 45 da Lei n" 9.78411999, a Administração Pública poderá motivadamente

adotar providências acauteladoras, inclusive retendo o pagamento, como forma de prevenir a
ocorrência de dano de diÍícil ou impossível reparação.

i§.
,r5.t. Os casos omissos ou situaçÕes não explicitadas nas cláusulas deste instrumento, ou no

instrumento gonvocatório, se cabÍvel, serão decididos pelo CONTRATANTE, segundo as
disposições contidas na Lei no 8.078/'tgg0 - Código de Defesa do Consumidor, na Lei no
8.666/1993, na Lei no 9.784/1999, bem como nos demais regulamentos e normas administrativas
federais e municípais que fazem parte integrante deste documento, independentemente de suas
transcrições.

15.2. O Íornecimento/prestação previsto neste instrumento regular-se-á pelas cláusulas aqui previstas
e pelos preceitos de direito público, aplicandoJhes, supletivamentê, os princípios da teoria geral
dos contratos e as disposiçÕes de direito privado, na forma da Lei no 8.666/'1gg3.

{c. CLÂUSULA DÉCIMA. SEXTA - DA HABILITACÃo
í6.í. A Contratada fica obriga a manter, durante toda a vigência da contratação, em compatibilidade

com as obrigaçÔes assumidas, todas as seguintes condiçôes de habilitação e qualificação:
a) jurídica;
b) fiscal e trabalhista.

17.
17.1. A Contratada é responsável pelos danos causados à Administraçao óu a terceiros, decorrentes

desta contratação, nos termos do Código de Defesa do Consumidor.
17.1.1. Se por qualquer motivo a Administração municipal vier a ser demandada em juízo por

terceiros, em razão do fornecimento do produto/prestação do serviço ora contratado, o
Município irá se utilizar do instituto da denunciação da lide, oporiunidade em que a
Contratada irá se responsabilizar exclusivamente por eventuais indenizações
estabelecidas pelo Poder Judiciário, mesmo que em desfavor do Município, isentándo
este de qualquer responsabilidade.

17.2. A recebimento provisórío ou definitivo do objeto nâo exclui a responsabilidade da Gontratada
pelos prejuízos resultantes do fornecimento dos produtos/prestação dos serviços.

17.3' lncumbe à Contratada o ônus da prôva da regularidade dos produtoslserviços.-

ís. cLÁusuLA pÉctMA olTAvA - DO ACOMPANHAMENTO DOS PRECOS
í8.í. O Orgâo Gerenciador realizará publicação trimestral dos preçoé registrados no Diário

OÍicialdo Município.
í8.2. Os preços registrados serão confrontados periodicamente, verificando a compatibilidade

com os praticados no mercado e assim controlados pela Administração.
18.2.1. A Administração Municipal, no caso de comprovação dos prêços registrados serem

maiores que os vigentes no mercado, convocará o(s) signatário(s) da Ata de
Registro de Preços para promover a renegociação dos preços de forma a torná-los
compatíveis com os de mercado.

18.2.2. Em caso de recusa do(s) signatário(s) da Ata em aceitar a renegociação, o Município
procederá a aquisição do(s) item(ns) por outros meios, respeitando o disposto na
legislação e o Decreto Municipal no 4.11B\2OOT.

tg. cLA[r§ÜLA oÉct,uÀr,totttA. on rRAupe EnNflcoRRupcÃo
19.1 Em atendimento a Lei no 12.846/2013, os licitantes devem obseruar o mais alto padrão de ética

durante todo o processo de licitação, de contratação e de execução do objeto contratual.,9.2 Pera os propósitos deste item, deÍinem-se as seguintes práticas:
af "Prática Corrupta": Oferecer, dar, receber ou solicitar, direta ou indiretamente,

qualquer vantagem com o objetivo de influenciar a ação de servidor público no
processo de licitação ou na exêcução de contrato;

bf *Prática Fraudulenta": A falsiÍicação ou omissão dos fatos, com o objetivo de
influenciar o processo de licitação ou de execução de contrato;

Av. Covernador Petjr*r Viriato pârigôt d# Sôuzê, lôg0, Centrü, Csp §5?60-ô00
Fonel{46}3552-13?1 CNp:l n" ?5.972.760100Õl-6ü www.câpãnem.pí.gúv.br
E- nraill smepSea pansrÍ1a.pr.gav.br / ÍicitaeaoOeâps nema.pr.gov, br

trffiffiHHt"u*
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Municipio de Capanêmâ
Estádô do Pârônà

cf "Prática Colusiva": Esquematizar ou estabelecer um acordo êntre dois ou mais
licitantes, com ou sêm o conhecimento de representantê ou prepostos do órgão
licitador, visando estabelecer preços em níveis artificiais e não competitivos;

df "Prática Goercitiva": Causar dano ou ameaçar causar dano, direta ou
indiretamente, as pessoas ou sua propriedade, visando influenciar sua participação
em um processo licitatório ou afetar a execução do contrato;

e) "Prática Obstrutiva":
(i) destruir, falsificar, alterar ou ocultar provas em inspeções ou fazer declarações

falsas ao representantes do Município ou terceiros, com objetivo de impedir
materialmente a apuração de alegaçÕes de prática prevista nas alínea
anteriores e na verificação da qualidade e quantidade dos objetos
entregues/seruiços prestados

(ii) atos cuja intençáo seja impedir materialmente o exercício do direito de o
M u n icípio promover inspeção do objeto/serviço.

í9.3. O servidor público que constatar alguma das condutas prevista acima, possui o dever funcional
de encaminhar os fatos para apuração pelo Fiscal da Contratação, para a Procuradoria-Geral do
MunicÍpio e para o Controle lnterno, que adotarão as providências necessárias.

20. CúUSULA yIGÉS[t,A - DA PUBLICACÃo
20.í. A publicação resumida deste instrumento no Diário Oficial do Município será providenciada pelo

Contratante e a íntegra dos documentos da contrataçâo será divulgada no Portal de
Transparência do Município.

2 { . c **u su LA v§ És ffi A,,,H:F| MEt RA.; po F Q,RQ E p,*S*p.1.*flJ9§}câ*E§fr§4H
21.1, As questões decorrentes do presente instrumento que não puderem ser dirimidas

administrativamente, serão processadas e julgadas na Justiça Estadual, na Comarca de
Capanema-PR.

21.2. A execução da contratação, bem como os casos nele omissos, regular-se-ão pelas cláusulas
contratuais e pelos preceitos de direito público, aplicando-lhes, supletivamente, os princípios da
teoria geral dos contratos e as disposiçÕes de direito privado, na forma do art. 54, da Lei no
8.666/1993, combinado com o inciso Xll, do art. 55, do mesmo diploma tegal.

21.3. Faz parte integrante deste instrumento, aplicandoJhe todos os sêus dispositivos, o edital do
Pregão Eletrônico no 6/2023 o seu respectivo Termo de referência, e a proposta definitiva de
preços da contratada.

E assim, foi lavrado o presente instrumento, que vai assinado pelo Excelentíssimo Prefeito Municipal,
o Senhor Américo Bellé, e pelo(a) Sr.(a)SERGIO REIS HIPOLITO CARDOSO, representante da
Contratada.

Capanema, Cidade da Rodovia Ecológica - Estrada Parque Caminho do Colono, 10 de março de
2023

AMERI CO ffii#,trt TilT*T,*."
R@ib FEdtrãI dO Bí8§} - RFB, OU=RFB ECPF

B E L L E : 2405 Êi.ffiffi;#ffi-m,,'
faazfu: Br w o adtr de$e d@rcnto

9587915 ffi'ffimrv;s:m:.
AMÉRICO AELLÉ

Prefeito Municipal

SfrÇRETARIA. MUNIÇIP,q* D§
coNTnATAçôE§ pÚBUsÂ§

SERGIO REIS HIPOLITO, §]":g-'-e_qE grshr por sERcro

CÂRDOSO:0l583365184 ;;i:2oã.o3.r2 r7:s2s4,osbo,

sERG'O RÉ'S HIPOLITO CARDOSO

RepreseaÍante Legal

FENTX DiSTRiBU'çÁO E COttERCtO LTDA

Detentora da Ata
rENtx DsrRBUtcAo r corrrrncroiffiffi *
LrDA4734r6o50@r00,'.miülffl$#*,**

Av. Covernador Êeelro Viriâto pârigôt ds $ouza,]O8O, Centro, tÉp 8526ô,000
Fone:(46)3552-132'l CNpl n" ?5.972.760/0001-60 wwwcapãnem.pr,gov.br
E- mail: srncp$ca panema.pr.gôv.br / licitacaoscapa nema.pr.gov,br
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Município de Capanema - PR

DESPACHO INICIAL

Ao(A) Sr.(a)

Fabiana Schulz Padilha
Assessora da SELOG

ASSUNTO: Processo de Contratagão

oBJETO: AQUTSTÇÃO DE VEÍCULO DE PASSETO, MODELO VAN COM 16 EM
ATENDIMENTO A EMENDA PARLAMENTAR DA PROGRAMAÇÃO NO

4t04s0120230001, REFERENTE A SrGTV - ESTRUTURAÇÃO DA REDE DE SERVrÇOS

DO SUAS _ INVESTIMENTO _ A PARTIRDE 2022 - CAPANEMA PR

7t0000496s4202384 - AUTOR BANCADA DO PARANÁ, EtVtpND A20237t170013

Recebida a documentagão preliminar da Seçretaria interessada, procedo à autuação do
processo.

De acordo com a divisão interna de trabalho da SELOG, encaminho o presente processo

de contratagão à Assessoria para a confecção/conferêncialjwtada da pesquisa de preços, além

da elaboração/emissão dos respectivos relatórios e eventuais justificativas, se necessario, bem

como do orçamento definitivo.

Município de Capanema, Estado do Paraná: Cidade da Rodovia Ecológica - Estrada
Parque Caminho do Colono, ao(s) 16 dia(s )do mês de fevereiro de2024,

lia Kriger Becker Pàlani
'do Departamento de Contratações Públicas

Avenida Governador Pedro Viriato Parigot de Souza, 1080 - Centro - 85760-000 - Fone:(46)35 52-1321
CNPJ n' 7 5.972.7 6010001-60 - _\-U:)_r1:,s:a].U.it1lr,111ii.Lt,.i,:g]:,.[r.



V

V



Município de Capanema - PR

TERMO DE JUNTADA

Ao(A) Sr.(a)

Chefe do Departamento de Contratações Públicas

ASSUNTO: Processo de Contratação

oBJETO: AQUTSTÇÃO DE VEÍCULO DE PASSETO, MODELO VAN COM 16 EM
ATENDIMENTO A EMENDA PARLAMENTAR DA PROGRAMAÇÃO NO

4104s0120230001, REFERENTE A Srcrv - ESTRUTURAÇÃO DA REDE DE SERVrÇOS

DO SUAS _ INVESTIMENTO _ A PARTIp*DE 2022 - CAPANEMA PR

710000496 54202384 - AUTOR BANCADA DO PARANÁ, BMENO A20237fi 70013

Segue anexo os relatórios emitidos da pesquisa de preços, rcalízada pelo Sr. Bruno Veit,
bem como vai anexo o orgamento definitivo do presente processo de contratação, com a

indicação do(s) respectivo(s) código(s) do(s) item(ns) que compõe(m) o objeto da

contratação, devidamente cadastrado(s) no sistema.

Município de Capanema, Est4do do Paraná: Cidade da Rodovia Ecológica - Estrada
Parque Caminho do Colono, ao(s) 22 dia(s) do mês de fevereiro de2024.

Assessora da SELOG

Avenida Governador Pedro Viriato Parigot de Souza, 1080 - Centro - 85760-000 - Fone:(46)35 52-1321
CN PJ no 7 5 .97 2.7 60 / 000 I -60 - $)I)y.-(.;.l1-l;l!,1-ctuÍl*Ut -c!i-!*bf

fu-g-"fu*n



v

V



§.:
.67
,g!
T€;a
8ã
88

{t
Íe

á ',:
'ãd

11ã
*.3
3.$
ôx

'g(
á.8

{i
Pq

,, .gi

H ãUq :x< ágâ §ãU 'a8

â $$I l#i r,g
c çl

ã i;:r §pssn á::ii
À ã:hl E:r

ooJ
rI.)ô
€
o
o

N

oô
6

I

ai
É
d

o
o

e

ô
Ed

o

!

-9
!

o
E
Õ

o

!
o
c

o

q9

o

a

o
tr:

C)

ÍÍt
É
U
Íca

,lí,
Dr

Àt<2
JF
i^

dÀ

óa
Ê1

ti

o

o
í-l

oo
cÉ

zl
Ê$
Í*

a
E
lc
?À
(

8;
Y<
&<

8

ir .rElteã ,

§EãEiÊ3ô .?

8"I

^F
lo

E'
9õ

8
d
a

p,

:93 Ê
2H?áb?eíÍ?-8" F

8
g

F
Z,

r.t

Fz
àÍ

2)
^à,Xd
<?
4<doo'
ú3
<í!âo
úú
ÊE
Í4 ol2-
jr
úo
;E
uo
>Poa
<Ê
alYa
OJ

z2
*,q
trQ-i
>:É
óoÍp8§
Íu^
JUÔ

9;E
-ôzà^tu
x,<.<:uz
sdd

õEX
=nr<Àt<
o>9
qó-

Í.< I
,,r ttl Fã2?
olr..1 i)ú'
EH*
Púó
> .N
!loh
HÔÔ

,<<iõ
r >ôr o
oÕÉ
JS ,

O?A

Éfi

L
â.

Oo"
a
n
€

ú

I

I

xow't
H.(

E!

O
aÍ
a

ú

p
z
D

,.1:o

ã§

p

€
o
rG

L

F.a
Et

à
'/,

à
ú
o
Ft

.Ep^ Ê
YE X

NI
or
I

o



V

;



Município de Capanema - PR

TERMO DE ENCAMINHAMENTO DE PROCESSO

Ao Departamento Contábil e Financeiro

Sr. (a) Contador(a) Público(a)

Solicito a indicação de recursos de ordem orgamentiária para fazer frerúe a despesa e a

análise do cumprimento das regras da Lei de Responsabilidade Fiscal, para fins da

contratação do seguinte objeto:

AQUISIÇÃO DE VEÍCULO DE PASSEIO, MODELO VAN COM 16 EM ATENDIMENTO A

^ 
EMENDA PARLAMENTAR DA PROGRAMAÇÃO N" 410450t20230001, REFERENTE A
SIGTV _ ESTRUTURAÇÃO DA REDE DE SERVIÇOS DO SUAS _ INVESTIMENTO - A
PARTIR DE2O22 . CAPANEMA PR

71000049654202384 - AUTOR BANCADA DO PARANÁ, EMENP A202371170013

Município de Capanema, Estado do Paraná: Cidade da Rodovia Ecológica - Estrada
Parque Caminho do Colono, ao(s) 22 dia(s) do mês de Janeiro de2024.

Departamento de Contratações Públicas

7

Becker-Pa'Êani

Avenida Governador Pedro Viriato Parigot de Souza, 1080 - Centro - 85760-000 - Fone:(46)35 52-1321
CNPJ no 7 5.97 2.7 60 / 000 1 -60 - \\'!\/-w. 9Ír l)a n c)ltl a:.Ítt*S!».:bi
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Município de CaPanema - PR

PARECER CONTÁBIL

ASSUNTO: Processo de Contratação

OBJETO: AQUISIÇÃO DE VEÍCULO DE PASSEIO, MODELO VAN COM T6 EM

ATENDTMENTO A EMENDA PARLAMENTAR DA PROGRAMAÇAO N' 410450120230001,

REFERENTE À SIGTV ESTRUTURAÇÃO DA REDE DE SERVIÇOS DO SUAS

INVESTIMENTO _ A PARTIR DE 2022 . CAPANEMA _ PR . 71000049654202384 _ AUTOR

BANCADA DO PARANÁ, EMBND A2Q2371170013

Em atenção à solicitação do Departamento de Contratações Públicas, informamos que a

contratação em espeque cumpre o disposto na Lei de Responsabilidade Fiscal (Lei Complementar

no 101/2000) e informamos a existência de previsão de recursos orçamentários para assegurar o

pagamento das obrigações decorrentes da contratação, sendo que o pagamento será efetuado

através da(s) Dotação(ões) Orçamentária(s) abaixo descrita:

Município de Capanema, Estado do Paraná: Cidade da Rodovia Ecológica - Estrada

Parque Caminho do Colono, ao(s) 13 dia(s) de março de2024,

.4.90.52.00.001 1.002.08.244.0801 .2059

Do Exercício.4.90.52.00.00I 1 .002.08.2 44.0801,2059

.4.90.52,00.00I 1.002.08.244.080 1.2358

Avenida Governador Pedro Viriato Parigot de Souza, 1080 - Centro - 85760-000 - Fone:(46)3552-1321

CN P J n' 7 5 .97 2.7 60 I 00 0 I -6 0 - »:\::-\-\r!: api.]1l,l:"L11ug"gur--.!:I

)otações

3xercíci
:da
lesoesa

lonta
Ja

Jespesa

luncional programática ronte de
'ecurso

t{atureza da

lespesa

3rupo da fonte

7.024 t812 )38 De Exercícios
Anteriores

,.024 t8t2 )38

>.024 i040 ) )o Exercício



-

ül



1.4.

1.5.

1.6.

Município de CaPanema - PR

TERMO DE EMISSÃO O.q, MINUTA DO EDITAL E ANEXOS

ASSUNTO: Processo de Contratação

OBJETO: AeUISIÇÂ,O DE VEÍCULO DE PASSEIO, MODELO VAN COM 16 EM

ATENDTMENTo A EMENDA pARLAMENTAR DA PROGRAMAÇÃO N" 410450120230001,

REFERENTE À SIGTV ESTRUTURAÇÃO DA REDE DE SERVIÇOS DO SUAS

INVESTIMENTO _ A PARTIR DE 2022 . CAPANEMA PR

7 1 0000496 5 4zoz3}4 - AUToR BANCADA Do PARANÁ, gtt tENo A 20237 tl 700 1 3

Nesta data, junto a minuta do edital e anexos, devidamente oadastrado(s) no sistema,

conforme modelos mais atualizados disponibilizados pela PGM.

Seguem as informações de preenchimento do edital:

1.1. ORGÃO(S) INTERESSADO(S):
t.t.t. Órgão Gestor: Secretaria Municipal da Família e Evolução Social- SEFAM

1,1.2. Órgãos Participantes: Não de aplica a este Edital.

1.2, RESUMO DO OBJETO:
AQUISIÇÃO DE VEÍCULO DE PASSEIO, MODELO VAN

1.3. VALOR VrÁxIVrO ESTIMADO: R$ 361.440,00 (Trezentos e sessenta e um mil,

quatrocentos e quarenta reais)

MODALIDADE: Pregão.

FORMA: Eletrônica

CRITÉRIO DE JULGAMENTO: Menor Preço por Item.

1.7. rROCEDTMENTO(S)AUXTLTAR(ES)UTILIZADO(S)NESTEPROCESSO:
1,7,1. Não se Aplica

1.8. PARTICIPAÇÃO: Ampla Concorrência
Encaminho o presente processo de contratação ao Secretário Municipal de Logística e

Contratações para análise e enoaminhamentos cabíveis.

Município de Capanema, Estado do Paraná: Cidade da Rodovia Ecológica - Estrada

Parque Caminho do Colono, ao(s) l3 dia(s) de março de2024.

íosélia Kíiger Becke-r

Avenida Governador Pedro Viriato Parigot de Souza, 1080 - Centro - 85760-000 - Fone:(46)3552-1321
CN PJ n' 7 5 .97 2.7 60 I 000 I -60 - \t \r w. ca pa n c1Íl a.pl+lqy]u
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Município de Capanema - PR

DESPACHO FINAL DA ETAPA PRELIMINAR

ASSUNTO: Processo de Contratação

OBJETO: AQUISIÇÃO DE VEÍCULO DE PASSEIO, MODELO VAN, COM 16 LUGARES.

Analisando a documentação acostada aos autos, vislumbra-se a necessidade de algurnas

adaptações no TR e seus anexos, para atender ao disposto na Lei Complementar Municipal no 14,

de 2022, motivo pelo qual junto, como anexo, o Termo de Referência Definitivo, com as adapta-

ções realizadas por este órgão.

No mais, o procedimento até o momento está regular, com a existência dos documentos per-
tinentes, sem necessidade de outros apontamentos por este órgão.

Por seu turno, destaco que a presente contratação está de acordo com o planejamento estra-

tégico das contratações públicas municipais e vai ao encontro das diretrizes e objetivos do "Pro-
grama Compras Capanema".

Destarte, defiro o prosseguimento do processo de contratação.

Colham-se as assinaturas do(a) Secretário(a) da pasta indicado no TR e do(s) Fiscal(is) da
Contratação.

Por fim, considerando que o caso requer análise jurídica do órgão competente, pata fins de
controle prévio da contratação, encaminhem-se os autos à PGM.

Município de Capanema, Estado do Paraná: Cidade da Rodovia Ecológica - Estrada Par-
que Caminho do Colono, ao(s) 26 dia(s) de junho de2024.

Avenida Govemador Pedro Viriato Parigot de Souza, 1080 - Centro - 85760-000 - Fone:(46)35 52-1321
CNPJ n" 7 5 .97 2.7 60 / 000 I -60 - wu,rv. capanema.pr. goy.l2r
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Município de Capanema - PR
Secretaria Municipal de Família e Evolução Social - SEFAM

TERMO DE RE cIA (TR) - DEFTNTTTVO

*PROGRAMA COMPRAS CAPANEMA'
Lei Complementar Municipal n" 14t2022 (LCM 14t22')

t. TDENTTFTCAÇÃO DO(S) ORGÃO(S) TNTERESSADO E AGENTES PÚBLTCOS
1.1. oRGÃO(S) rÚnlrcols) TNTERESSADO(S)

1.1.1. Secretaria Municipal de Família e Evolução Social - SEFAM.

1.2. RESPONSÁVEL(r§) PELO TERMO DE REFERÊNCrA
1.2.1. Loiri Albanese Moraes.

1.2.2. Felipe Carvalho Romero.

1.2.3. Tarcis Henrique Sant'Anna.

2, DA MODALIDADE E DO FORMATO DA CONTRATAÇÃO
2.1. DA MODALTDADE DA LTCTTAÇÃO/CONTRATAÇÃO

2.1.1. Indica-se o Pregão.

2.2. DA FORMA DA LTCTTAÇÃO/CONTRATAÇÃO
2.2.1. Indica-se a forma Eletrônica.

3. RE§UMO DO OBJETO E TNFORMAÇOES INTCTAIS NECESSÁRIAS
3.1. AQUISIÇÃO DE VEÍCULO DE PASSEIO, MODELO VAN, COM 16 LUGARES.

4. IDENTIFICAÇÃo Dos ITENS, Dos euANrlTATrvos E Dos vALoREs Do oBJETo
DA CONTRÀTÂÇÃO

4.1. ESPECTFTCAÇÕES TÉCNTCAS DO OBJETO DA CONTRATAÇÃO
4.1,t. O veículo objeto deverá possuir as seguintes especificações MÍNIMAS:

a) Veículo novo (202412024), zero quilômetro - será considerado novo (zero
quilômeko), o veículo que, antes de seu registro e licenciamento, for emplacado
pela primeira vez no Estado do Paranâ.

b) Dimensões: entre-eixos 3,6 metros, comprimento: 5,9 metros, altwa 2metros
(teto alto).

c) Motor diesel, potência 130cv.

d) Cilindrada (cm3): 2.0.

e) Combustível Sl0.
Í) Câmbio manual6 (seis) marchas mais ré.

g) Direção hidráuliça ou elétrica.
Rua Antonio Nieheus, n" 670, Centro - Capanema - PR - Fone: (46) g}40t-3602

CNPJ n' 7 5.972.7 6010001-60 - e-mail: notasacaosocial@capanema.pr.gov.br

Item Código
do

produtol
sewiço

Nome do produto/serviço Quant
de

UrTidade Preço Máximo
unitário

G$)

Preço
máxirno total

1R$)

1 67962 YEÍCULO VAN, ZERO KM, 16

LUGARES, TIPO FURGÂO, IT,TO»ELO
202412024.

1 I]N 361.440,00 361.440,00

VALOR TOTAL RS 361.440,00



v



Município de Capanema - PR
Secretaria Municipal de Família e Evolução Social - SEFAM

h) Pneus 225165 rl6, rodas de aço, devendo acompanhar estepe.

i) Freios: freios a disco, ventilados na dianteira e sólidos na traseira, freios abs com
ebd.

j) 5 (cinco) portas, sendo: porta lateral corrediça com acionamento automático e

duas traseiras, com travas elétricas e vidros elétricos.

k) Capacidade tanque de combustível: 70litros.
l) Número de cilindroslválvulas: 4116.

m)Diâmetro x curso: 85x101,3.

n) Taxa de compressão: 16:1.

o) Tolque máximo kgf.m (nm) @ rpm: 31,7 (310) @ 1.500.

p) Tipo de alimentação: common rail turbo intercooler.
q) Suspensão dianteira: tipo mcpherson, com braço inferior retangular, bal:,:a

estabilizadora, molas helicoidais e amortecedores hidráulicos telescópicos.
r) Suspensão traseira: eixo rigido com travessas longitudinais semi elípticas de

lâminas de aço, barra estabilizadoru e amortecedores hidráulicos telescópicos.
s) Kit de ferramentas conforme exigido por lei e nofinas do CONTRAN.
t) Garantia de 1 ano.

4.1.2. ACESSÓruOS:
a) Alarme sonoro de advertência de luzes acesas;

b) Ar-condicionado com saídas traseiras e dianteiras, ar quente e frio original;
c) Janelas com película escuÍa de controle solar;
d) Cortinas intemas de pano;

e) Banco do motorista com regulagem de altura;

0 Banco dos passageiros da cabine duplo fixo;
g) Banco traseiro com encosto rebatível 1/1;

h) Computador de bordo;
i) Conta-giros;
j) Iluminação individual de leitura para passageiros;

k) Retrovisores externos com dupla visão e com regulagem elétrica;
l) Vidros dianteiros elétricos;

m) Sistema multimidia com bluetooth áudio e telefone, comando de áudio e celular
na coluna de direção, rádio AM/FM com conexão USB e auxiliar (original de
fábrica);

n) Airbag frontal duplo;
o) Alerta de cinto de segurança;

p) Barra de proteção lateral nas pofias;
q) Câmera de ré;

r) Sonorizado de marcha a ré;
s) Cintos de segurança dianteiros retráteis de 3 pontos;

0 Farois de neblina;
u) Iluminação lateral extema;

v) Inviolabilidade do acesso ao tanque de combustível;
w) Protetor cárter do motor e da caixa de câmbio;
x) Retrovisores externos com setas de direção integradas;
y) Sensor de ré;

z) Tacógrafo digital;

Rua Antonio Nieheus, n" 670, Cenío - Capanema - PR - Fone: (46) 98401-3602
CNPJ n' 7 5.97 2.7 6010001 -60 - e-mail: uotasacaosocial@capanema.pr.gov.br d
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aa) Bloqueio de ignição por transponder, brake light;
bb) Chave com comando de travamento a distância por radiofrequência;

cc) Farois halógenos com regulagem elétrica de altura;

dd) Sistema car - travamento automático a 6 km/h;
ee) Conente de distribuição no motor;
ff) Indicador de trooa de marcha (gsi), ocs (oil control system);

gg) Sistema elétrico: tomada 12 volts;
hh) Plotagem conforme solicitado pela Secretaria demandante.

MODELO E CONDrÇÓES CnUrS DE EXECUÇÃO DA CONTRATAÇÃO
5.1. Condições gerais:

5.1.1. O Contratado deverá entregar o veículo na data e local indicado pelo Contratante em

até 60 (sessenta) dias úteis, após a assinatura do contrato.

5.1.2. Aplicam-se, no mais, as condições gerais de execução estabelecidas na minuta
padrão do contrato administrativo, bem como as condições específicas adiante
elencadas, naquilo que for compatível.

5.2. Condições especíÍicas:

5.2,1, A plotagem do veículo deverá ser feita conforme modelo envia«lo pela Secretaria
demandante.

5.2.2, O veiculo deverá ser entregue por meio de transporte do Contratado e por meio de

seus própdos funcionários, ou por intermódio de empresa confi'atada pelo
Contratado, Íicando sob inteira responsabilidade deste o ressarcimento de eventuais
danos provenientes de acidentes, porventura sofridos por seus colaboradores ou por
interpostas pessoas.

5.2.3. Na entrega do veículo, o Contratado explicará:

a) Itens de responsabilidade do Contratante, Garantia lirnitada do veículo novo e

Termos da garantia;

b) Manutenção preventiva;

c) Uso cometo dos comandos, dos indicadores e dos acessórios do veículo.
5.2.4. O Contratante se reserva o direito de não receber os veículos que não estiverem em

perfeitas condições e de acordo com as especificações estipuladas neste Termo de
Referência.

OBRTGAÇÔES O,l1S1 PARTES NA EXECUÇÃO DO OBJETO E DA GARANTTA
6.1. Obrigaçõesgerais:

6.1.1. Aplicarn-sc as obrigações gerais da Contratada estabelecidas na minuta padrão do
contrato administrativo, bem como as obrigações adiante elencadas, naquilo que for
compatíve1.

6.2. Obrigações EspecíÍicas:
6.2.1. Forneoer todos os manuais e catálogos do veículo, editados em língua portuguesa,

bem como o catálogo da rede rutorizada para fornecer a manutenção dos veículos
adquiridos.

Rua Antonio Nieheus, to 670, Cent'o - Capanema - PR - Fone: (46) 98401-3602
CNPJ n" 7 5.972.7 6010001-60 - e-mail: notasacaosocial@,capauema.pr.gov.br
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6.3. Garantiao manutenção e assistência técnica

6.3.1. O prazo de garantia será de, no mínimo, 1 (um) ano, ou pelo prazo fornecido pelo
fabricante, se superior, contado a partir do primeiro dia útil subsequente à data do

recebimento definitivo do objeto.

6.3.2. A garantia será prestada coln vistas a manter o veículo fornecido em perfeitas

condições de uso, sem qualquer ônus ou custo adicional para o Contratante.
6.3.3. A garantia abrange a realizaçáo da manutenção corretiva dos bens pelo próprio

Contratado, ou, se for o caso, por meio de assistênciatéçnica attorizada, de acordo
com as nolmas técnicas específicas.

6.3.4. Entende-se por manutenção corretiva aquela destinada a corrigir os defeitos
apresentados pelos bens, compreendendo a substituição de peças, a realizaç?ao de
ajustes, reparos e correções necessárias.

6.3.5. As peças que apresentarem vício ou defeito no período de vigência da garantia
deverão ser substituídas por outras novas, de primeiro uso, e originais, que
apresentem padrões de qualidade e desempeúo iguais ou superiores aos das peças
utilizadas na fabricação do equipameúo.

6.3.6. Umavez notificado, o Contratado realizará a reparação ou substituição dos bens que
apresentarem vício ou defeito no plazo de até 15 (quinze) dias conseçutivos,
contados a partir do 1" dia útil subsequente ao recebimento da notificação feita pelo
Contratante acerca do problema em quaisquer materiais qrle apresentern defeitos,
vícios ou que tenham sofrido danos ou avarias, de qualquer espécie, no transporte
ou descarga, de fotma que comprometam seu uso regular e adequado.

6.3.7 . O prazo indicado no subitem anterior, durante seu transcurso, poderá ser prorrogado
uma única vez, por igual período, mediante solicitação escrita e justif,rcada do
Contratado, aceita pelo Contratante.

6.3.8. Na hipótese do subitem acima, o Contratado deverá disponibilizar eqnipamento
equivalente, de especificação igual ou superior ao anterionnente fomecido, para
tttllização em caráter provisório pelo Contratante, de rnodo a garantir a continuidade
dos trabalhos adminish'ativos durante a execução dos reparos.

6.3.9. No caso de substituição do objeto, as novas unidades terão os mesmos prazos de
gatantia originalmente concedidos aos substituídos, a contar da data que ocoffer a

substituição.

6.3.10. Decorrido o prazo para reparos e substituições sem o atendimento da solicitação do
Contratante ou a apresentação de justificativas pelo Contratado, fica o Contratante
autorizado a contratar empresa diversa par:a executar os reparos, ajustes ou a

substituição do bem ou de seus componentes, bem como a exigir do Contratado o
reembolso pelos custos respectivos, sem que tal faÍo acarrete a perda da garantia clos

equipamentos.

6.3.11. O custo referente ao transpotte dos equipamentos cobertos pela garantia, será de
responsabilidade do Contratado.

6.3.12. A garantia legal do objeto tem prazo de vigência próprio e desvinculado <laquele
fixado no contrato, pennitindo eventual aplicação de penalidades em caso de
descumprimento de alguma de suas condições, mesmo depois de expirada a vigência
contratual.

7. MODELO DE GESTÃO E T'ISCALIZAÇÃO DA EXECUÇÃO DO OBJETO DA
CONTRATAÇÃO

Rua Antonio Nieheus, n" 670,Centro - Capanerna- pR - Fone: (46) 9g40136}2
CNPJ n' 75.972.76010001-60 - e-rnail: notasacaosocial@capanema.pr.gov.trr
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Condições Gerais:

7.1.1. Aplicam-se as condições gerais de gestão e de fiscalização estabelecidas na minuta
padrão do contrato administrativo.

Condições especÍÍicas:

7.2.1. O Contratante exercerá a f,rscalização da entrega clo objeto, por meio de seus Agentes
de Fiscalização, de modo assegurar o efetivo cumprimento da execução do objeto

contratado, podendo ainda, realízar a supervisão das atividades desenvolvidas pelo
Contratado, efetuando avaliação periódica da execução do objeto da contratação.

7.2.2. As comunicações entre o órgão ou entidade e o Contratado devem ser realizadas por
escrito sempre que o ato exigir tal formalidade, admitindo-se o uso de mensagem
eletrônica para esse fim.

7.2.3. O órgão poderá convocar representante da empresapara adoção de providências que

devam ser cumpridas de imediato.

Preposto:

7.3.1. O Contratado designará formalmente o(s) preposto(s) da empresa, antes do início da
entrega do objeto, indicando no instrumento os poderes e deveres em relação à

execução do objeto contratado.

7.3.2. O Contratante poderá recusar, desde çre justificadamente, a indicação ou a

manutenção do preposto da empLesa, hipótese em que o Contratado desigtará outro
para o exercício da atividade.

Reunião Inicial:
7.4.1. Após a assinatura do Contrato e a designação dos Agentes de Fiscalização (caso não

tenham sido designados no TR), será realizada a Reunião Inicial de alinhamento
com o objetivo de nivelal os entendimentos acerca das condições estabelecidas no
Contrato, Termo de Referência e seus anexos, Edital, se houver, e esclarecer
possíveis dúvidas acerca da execução do objeto da contratação.

7.4.2. A reunião ocorrerá em até 10 (dez) dias úteis da assinatura do Contrato, podendo
ser proffogada a critério do Contratante.

7.4.3. A pauta desta reunião observará, pelo menos:

a) Presença, fisica ou viúual, do representante legal do Conhatado, que apresentará

o(s) seu(s) preposto(s);

b) Entrega, por parte do Contratado, do Termo de Compromisso e dos Termos de
ciência, se houver;

c) Esclarecimentos relativos a questões operacionais, administrativas e de gestão

do contrato;

d) Carta de apresentação do Preposto deverá conter no mínimo o nome completo e
CPF do funcionário da empresa designado para acompanhar a execução do
contrato e afiiar como interlocutor principal junto ao Contratante, incumbido de
receber, diligenciar, encaminhar e responder as principais questões técnicas,
legais e administrativas referentes ao andamento contratual.

Rua Antonio Nieheus, n" 670, Centro - Capanema - PR - Fone: (46) 98401-3602
CNPJ n" 7 5.972.7 60/0001-60 - e-rnail: notasacaosocial@capanema.pr.gov.br
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7.4.
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7.5. Fiscalização:

7.5.1. A execução do contrato deverá ser acompaúada e fiscalizada pelo(s) Agentes de

Fiscalização ou pelos respectivos substitutos, rlos termos do regulamento,

observando-se, em especial, as rotinas a seguir.

7.5,2. A avaliação da execução do objeto utilizaút o Instrumento de Medição de Resultado
(IMR), conforme previsto no disposto neste item.

7.5.3. Será indicada a retenção ou glosa no pagamento, proporcional à irregularidade
verificada, sem prejuízo das sanções cabíveis, caso se constate que o Contratado:

a) não produzir os resultados acordados;

b) deixar de executar, ou não executar com a qualidade mínima exigida as atividades
contratadas; ou

c) deixar de utilizar materiais e recursos humanos exigidos para a execução do
objeto, ou utilizá-los com qualidade ou quantidade inferior à demandada.

7.5.4. A lutilizaçáo do IMR não irnpede a aplicação concomitante de outros rnecanismos
para a avaliaçáo da execução do objeto da contratação.

Rua Antonio Nieheus, t" 67A, Centro - Capanema - PR - Fone: (46) 98401-3602
CNPJ n" 75.972.76010001-60 - e-rnail: notasacaosocial@capanema.pr.gov.trr

IAP -ÍI\iDICE DE ATENDIMENTO NO PRAZO

Tópico Descrição

Finalidade Medir o tempo de atraso na execução do objeto da contratação, de acordo com o disposto

reste TR.

Meta a cumprir IAP igual ou superior a (90)%.

Instrumento de medição Deve ser aferido por meio de ferramentas, procedirnentos de arnostragem ou outÍos

:rocedimentos de inspeção.

Forma de acompanhamento E apruado pelos fiscais do contrato avaliando a quantidade atendida dentro do pÍazo efi
:elação à quantidade total ateÍldida no período de referência.

Periotlicidade Mensal

Mecanismo de Cálculo

(métrica)

tAP=100*(EQtap/XQtr)

Cnde:

tAP = Indicador de atendimento aos prazos do serviço;

EQtap = Sotnatório do quantitativo atendido no prazo máximo estabelecido no TR conr

crevisão de encerramento para o período de referência;

EQtr: Somatório do quantitativo total registrado com previsão de encerramento para o

ceríodo de referência.

Observações f,bsl : Serão utilizados dias corridos na medição.

)bs2: Os dias com expediente parcial no órgão/entidade serão considerados como dias

:on'idos no cômputo do indicador.

InÍcio de Vigência A paftir da assinatura do contrato.

Faixas de ajuste no

pagamento e Sanções

IAP >: 9OoÁ: sem descontos sobre o valor da fafura mensal.

IAP >: 80o/o e < 90%: l0% de desconto sobre o valor da fatura mensal.

IAP >: 70Yo e < 80%:20% de desconto sobre o valor da fatura mensal.

IAP < 70"/o: 30Yo de desconto sobre o valor da fatura mensal.
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7.5.6. A fiscalização da execução do objeto deste termo, bem como sua qualidade, serão

realízadas pelo(s)(as) servidor(es)(as) abaixo designado(s)(as), aos quais competirá
dirimir as dúvidas que surgirem no curso da execução do contrato:

7.5.6.1. A escolha de Jucieli da Silva, servidora comissionada, deriva do fato da

Secretaria da Família e Evolução Social (SEFAM) dispor de reduzida mão
de obra técnica, e, no caso práÍico, ela é a responsável por
gerir/escrever/analisar/fiscalizar os diversos documentos pertencentes à

rcferida sccretaria.

7.5.6.2. A escolha de Jaime Pieri Caporal para atuar como fiscal técnicoda
contratação deriva dele estar nomeado para o catgo de Diretor-Geral da

SEMOB, cujas atribuições incluem a fiscalização de contratos de

manutenção de veículos, além de possuit ampla formação técnica e

experiência na írea, o que Íacilita a frscalização das condições de
funcionamento dos veículos que serão utilizados no transporte dos
atletas/pacientes.

7.5.7. Cabe ao(à) Fiscal Técnico(a) da contratação:

a) a análise das questões técnicas e a aferiçáo dos documentos relativos à qualidade
dos serviços prestados;

b) tomar ciência das ocorências que possam prejudicar o bom andamento do
contratolata de registro de preço.

7.5.8. O objeto da contratação fornecido/prestado pelo Contratado estará sujeito à

fiscalização e controle de qualidade durante toda a vigência da contratação, de oficio
olr por requerimento, por meio da rcalizaçáo de testes, avaliação de sua
conÍbrmidade com a especíÍicação declarada on das normas técnicas aplicáveis,
respeitando-se o contraditório e a ampladefesa.

7 .5,9 . O Município de Capanema poderá contratar empresa especializad a paru a realização
de testes e avaliações, a qualquer tempo, após o fomecimento/prestação.

7.5.10. Respeitado o contraditório e a ampla defesa, constatando-se a inconÍ'ormidadc do
objeto da contratação, o contratado será responsável pelo lessarcimento das despesas

relacionadas aos testes/avaliações realizados, sem prejuízo da apuração de sua

responsabilidade adrninistrativzr, cível e crirninal.

8. DO RECEBTMBNTO DO OBJETO DA CONTRÀTAÇÃO
8.1. Condições gerais:

Rua Antonio Nieheus, n" 670, Cenho - Capanema - PR - Fone: (46) 98401-3602
CNPJ n' 7 5.97 2.7 60 l OO01 -60 - e-mail: notasacaosocial@capanema.pr.gov.br

Função Servidor Provimento Cargo Lotação

Fiscal
Administrativo da

Contratação

Jucieli da Silva Comissionado Assistente Social - PSS SEFAM

Fiscal Técnico da

Contratação
Jaime Pieri

Caporal
Cornissionado Diretor-Geral SEMOB

Gestor da
Contratação

Juçieli da Silva Comissionado Assistente Social - PSS SEF'AM
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8.1.1. Aplicam-se as condições gemis de recebimento estabelecidas na minuta padrão do
contrato administrativo naquilo que não conflitar com o contido neste Termo de
Referência.

8,2. Condições especíÍicas:

8.2.1. Antes de efetuar a entrega do objeto, caberá ao Contratado apresentar prévia
comunicação escrita a respeito da data agendada, informando ao fiscal do Contrato,
que verificará o veículo entregue e confeccionará um Termo de Recebimento
Provisório, identificando o bem recebido, corn a finalidade apenas de atestar que o
Contratado entregou o item ra data estipulada, fomecendo uma cópia do documento
ao Contratado.

8.2.2. Após tal inspeção e eventuais regu,larizaçóes de pendências, será lavrado Termo tle
Recebimento Definitivo, em2 (duas) vias de igual teor e forma, ambas assinadas
pela fiscalização, relatando as eventuais pendências verificadas e os produtos
substituídos, disponibilizando uma das vias para o Contratado.

8.2.3, O recebimento definitivo do objeto de contratação não exime o Contratado de
fornecer garantia e de arcar com responsabilidades derivadas do contrato
administrativo e das disposições legais em vigor (Leis no 10.406, de 2002 e no

8.078/1990).

8.2.4. Após o recebimento provisório, o Contratante realizará, no prazo de até 15 (quinze)
dias, a liquidação da aquisição, isto é, a verificação da compatibilidade dos bens
entregues com as especificações do Termo de Referêncíaparu fins de recebimento
definitivo.

8.2.5. A Comissão realizará inspeção minuciosa de todos os equipamentos e componentes
do veículo e do implemento rodoviário por meio de servidores públicos efetivos
competentes, acompanhados do Fiscal da Contratação, com a Íinalidade de verificar
a adequação do bem.

DO PAGAMENTO
9.1. Condições gerais:

9.1.1. Aplicam-se as condições gerais de pagamento estabelecidas na minuta padrão do
contrato administrativo.

9.2. Condições específicas:
9-2.1. Não há condições específicas de pagamento para esta contratação.

DA DECLARAÇÃO DE ADEQUAÇÃO ORÇAMENTÁruA
10.1. Os valores despendidos com a presente contrataçáo estão de acordo com o planejamento

orçamentário.

10.2. A dotação orçamentária específica será indicada no parecer contábit.

JUSTIFICATIVAS PARA A CONTRATAÇÃO
11.1. DA NECESSIDADE E DA ESCOLI{A DO OBJETO

11.1.1. Justifica-se a realizaçáo da presente contratação, pois o objeto da contratação se
destina a aquisição de um veíçulo novo para compoÍ a frota da Secretaria da Farnília
e Desenvolvimento Social, e atender suas necessidades de deslocamento, em
hatmonia com a Ernenda Parlamentar da Programação no 410450120230001,

Rua Antonio Nieheus, n" 610, Centro - Capanerna - pR - Fone: (46) 9g40l-3602
CNPJ n" 75.972.7 6010001-60 - e-*ai1:,otasacnosocial@capanema.pr.gov.br
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referente à SIGTV - Estruturação da rede de serviços do SUAS - Investimento - A
partir de 2022 - Capanema - PR - 7100004965 4202384 - Autor Bancada do Paraná,

Emenda 202371170013.

ll.l.2. O objeto a ser contratado deve ampliar as capacidades de realizar trabalhos externos,
como viagens de capacitação e visitas técnicas no âmbito da Secretaria da Familia
e Desenvolvimento Social, e tambérn em atividades externas com o grupo do Centro
Dia Idoso e Formando Cidadão, as quais são executadas a partir da Secretaria da

Família e l)esenvolvimento Social.

11.1.3. Com a disposição de um veículo modelo yafl, a Secretaria da Família e

Desenvolvimento Social passa a ser independente de outras secretarias municipais,
que até então necessita do empléstimo do veículo (van) mencionado para poder
executar os deslocamentos quando a atividade abrange um grupo maior de pessoas,

sendo estes, usuários ou servidores da Secretaria.

11.2. DO PREÇO
11.2.1. O valor máximo do item foi definido por meio do preçs__Eaédls a partir de

orçamentos solicitados pela Secretaria Municipal de Família e Desenvolvimento
Social às empresas que o produto licitado, bem como preços praticados em
contratação pública própria anterior (Pregão Eletrônico n' 0612023 - ARP n"
4612023), e do Município de Carmo do Paranaíba/MG (Pregão Eletrônico no

5212023), conforme se extrai dos documentos que instruem este Termo de
Referência.

11.2.2. Assim, constata-se que Íbi empregada a metodologia autoúzada pelo art. 38, § 3',
da LCM 1412022,já que adotados de forma combinada mais de um parâmetro de
pesquisa (contratações similares feitas pela Administração Pública e pesquisa direta
com fomecedores).

11.3. DA RAZÃO DAS EMPRBSAS COTADAS
11.3.1. Para critério dos otçamentos deste certame foram selecionadas todas as empresas

(20 ao todo) do Município e tegião que comercializam o objeto almejado e lbram
disparados e-mails e mensagens por whatsapp, porém, só as empresas a seguir
responderam:

a) MANUPA COM. EXp. IMp. DE EQUIP. E VEÍCULOS
ADAPTADOS LTDA;
b) G10 TRANSFORMADORA, COMÉRCIO E SERVIÇOS LTDA;
c) BRUNTSA COMÉRCIO E SERVIÇOS PARA TRÂNSrTO.

I1.4. DEMAIS JUSTIFICATIVAS PARA CONTRATAÇÃO DIRETA
1L.4.1. DO FUNDAMENTO LEGAL PARA CONTRATAÇÃO DTRETA

11.4.1.1. Não se aplica.

11.4.2. DA RAZÃO DE ESCOLHA DA(S) EMPRESA(S).
11.4.2.1. Não se aplica.

12. DO SISTEMA DE REGISTRO DE PREÇOS
12.1. Não se aplica.

Rua Antonio Nieheus, n" 670, Cento - Capanerna - PR - Fone: (46) 9S401-3602
CNPJ n' 7 5.97 2.7 60 1000 1 -60 - e-mail: notasacaosocial@capanema.pr.gov.br
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13.

14.

15.

Município de Capanema - PR
Secretaria Municipal de Famílía e Evolução Social - SEFAM

PRAZO DE VrGÊNCIA DAS ALTERAÇÔES n,l CONTRATAÇÃO
13.1. O prazo de vigência será de 12 (doze) meses.

INFORMAÇÔES PARA COMPLEMENTAÇÃO DO EDITAL
14.1. Não se aplica ao presente caso.

INFORMAÇOES ADICIONAIS:
15.1. Havendo qualquer discordância entre a descrição ou unidade de medida do CATMAT e a do

Edital, prevalecerá a descrição e unidade de medida constante do edital e nesse Termo de

Referência.

15.2, A nota f,rscal deverá ser emitida em nome do MUNICÍpIO nrc CAPAI\EMA (CNpJ:
75.972.76010001-60), sito na Av. Gov. Pedro Viriato Parigot de Souza, no 1080, Centro,
Capanema - PR, CEP: 85.760-000.

15.3. Mecanismos formais de comunicação.
15.3.1. São definidos como mecanismos formais de comunicação, entre o Contratante e o

Contratado, os seguintes:

a) Ordem de Serviço;

b) Ata de Reunião;

c) Oficio;
d) Sistema de aberfura de chamados;

e) E-mails;
Í) Mensagens por meio do aplicativo WhatsApp entre o Fiscal da Contratação e o

responsável legal ou preposto do Contratado.

Município de Capanema - Paraná: Cidade da Rodovia Ecológica - Estrada Parque Caminho
do Colono, aos26 dias do mês de junho de2024.

Secretária

lmiitryrnys,"ám*;
Analista de Contratações

Rua Antonio Nieheus, n" 670, Centro - Capanema - PR - Fone: (46) 9S40l-3602
CNPJ n" 7 5.97 2.7 6010001-60 - e-mail: notasacaosocial@capanema.pr.gov.br
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Município de Capanema - PR
Secretaria Municipal de Família e Evolução Social - SEFAM

Ciência do(a) Fiscal da Contratação em ____J___J_

\('
\ \rr* C^ 0. clo \^o .c
\J Jucieti da Silva

Fiscal Administrativo e Gestora da Contratação

\rt\
,.KIf))ç-w
-Y

Jaimd Pieri Caporal
Fiscal Técnico da Contratação

^

Rua Antonio Nieheus, n" 670, Centro - Capanema - PR - Fone: (46) 9S40l-3602
CNPJ n" 7 5.97 2.7 6010001-60 - e-rnail: notasacaosocial@capanema.pr.gov.br
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Município de Capanema - PR
Procuradoria-Gsral do Município - PGM

PARECER JURÍDICO NO 148i2024

REQUERENTE: Secretaria Municipal de Logística e Conrratações - SELOG.
Án-EA ADMINISTRATIVA : Licitações e Contraros Administrativos.
ORGÃO INTERESSADO: Secretaria Municipal rle Família e Evolução Social - SEFAM.
ASSUNTO: Análise de processo de contratação. Etapa de controle prévio. Pregão. Fonna eletr.ônica.
OBJETO DA CONTRATACÃO: Aquisição de veículo de passeio, modelo van, em arendimenro à emenda
parlamentar da programação n" 410450120230001, referente á SIGTV - Estruturação da Rede de Serviços do
SUAS.

EMENTA: CONTROLE DE LEGALIDADE. PROCESSO DE
CONTRATAÇÃO. MODALIDADE PR-EGÃO. FORMA
ELETRÔNICA. PARTICIPAÇÃO AMPLA CONCORRÊNCIA.
MARGEM DE PREFERENCIA PARA ME E EPP LOCAIS.
APLICAÇÃO DA LEI COMPLEMENTAR MUNICIPAL N" 14, DE
2022 (LCM 14t22). PROGRAMA COMPRAS CAIANEMA.
ruSTIFICATIVAS E DOCUMENTAÇÀO EM ORDEM. VERSÃO
3.24 DAS MINUTAS. PARECER FAVORÁVEL.

1. CONSULTA.
A Secretaria Municipal de Logistica e Contratações - SELOG encamiúa, para análise da pGM, o present€

proce§so de contratação para fins dç controle prévio da licitação, nos tennos do art. 31, inc. IV, daLCM 14122.
Constarn no PA:

D Portarian,8.54612023;
ID Soliciração da abertura do processo de contratação;
ru) Espelho da Programaçáo 410450120230001
IV) Tenno de referência preliminar;
V) Pesquisa de preços;
VD Despacho inicial;
VID Termo de Juntada;
VIII) Orçamento definitivo;
IX) Termo de encamiúamento do processo;
X) Parecer Contábil;
XI) Termo de emissão da minuta do edital e atrexos;
XD Despacho final da etapa preliminar, deferindo o prosseguimento do processo de coltratação;

. Xm) Termo de referência definitivo.
E o relatório.

2. PRESSUPOSTOS E FUNDAMENTOS DE FATO E DE DIREITO.
2. 1. Informações preliminares.
Impofiante asseverar, inicialmente, que compete à Procuradoria-Geral, nos termos do aú. 45 da Lei

Complementar Municipal n" 14, de 2022 (LCMr 14122), realizar o controle prcvio de tegalidade do processo de
conttatação, pela análise da preseuça e da legalidade do conteúdo dos documentos essenciais para a tealizaçào d,a
contratação pública, responsabilizando-se apenas o ordenador da despesa e os responsáveis pela contratação
quanto àvetacidade das informações contidas no processo, ressalvando, portanto, que todo procedimento 1everá
observar a legislação apontada no corpo deste parecer, principalmente no tocante a prczos e atos essenciais.

outrossirn, calha ssclarecer que, em regra, nào cornpete à Procumdoria-Geral tecer considerações acerca
do mérito da presente contratação, tendo em vista a incidência do principio da discricionariedade motivada da
Adminisü'ação Pública ao traçal os parâmetros dos objetos e das contratações entendidos como necessár.ios,
ressalvadas as hipóteses de flagrante incompatibilidade, desarrazoabiliclacle ou equívoco na descriçâo do objeto,
especialmente quando em confronto com os principios constitucionais que regem a Administração Pública e/ou
com os principios que orientarn as contratações públicas-

Avenida Governador Pçrho Viriato Parigot tle Souza, 1080 - Centro - 85760-000 - Fone:(46)3552 -1321 - rumal2l7
proat to dori a @)c opo rcm n, pt. gov, br Púgiqç: tpo{^*
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2.3.

Com relação à tramitação dos processos, assi,r prevê a LCM 14/22:
Àrí 30' o process-o de-coilbalaçào ptiblica inicia-se, ern rcgra, corn a realização do e.sludo técnico ptelimi,ar o, cot ta confecçào do tenno de referênc*, do anteproielo ou do prutietoíàii"o, ,le rnponsàüttarai it argão púbtico inreressalo.(...)
Àrt 31' confeccionado o lerno tle teferência, o antepojelo oa o projelo básico, o órgào intercssatlo o retteterà toorgdo central dL co,n'amçau, iiilicas, que uuhrará o processo, pteíereuciohneute em neio eletrôntco, e o encamhimràao chefe da Potler Executi,o nunicipal, oi à autoridatli po, 

"1" 
itirignodo, para o deférilu"un or7ri, 4o prosseguimentodo processo de coiltrataÇão.

§ 1" De.fetitlo^o prossegui»Ento.lo processo de contratãçtio, serit obsertado o seguútle pyaceílir.,renlo:I ' o o,gão central de connotaçõis Ptiblica.e, ou o órgào públÍco designado oirugrrlá*"rrtr\ realizartj a pesquisa 1epreços cot'lPlela e definitiva de todos os iterrs que compõeít o àbieto àa corúraktção, cottÍonne o disposto ttos aúigos 37 a,13 desta Lei;
JI ' caso ndo haja hdicaçdo tla tlotação orçamentário e tlos demais yequÍsitos da Lei rle Responsabíliútde Fiscal tzotenno de referência, no anteproieto ou no proiita bás.ico, o ptocesso seráLncattinhnao prro i-3i"r.eraria Álunícipal deFinanças, i,quol, por ueio ,ío tí"poríininío ie contabilirladl, enitirit o parecer cottttibÍl;III ' o orgão,ce,nh'al de Contralttções Priblicas elaborarlt'a mirutto dà edital e de seus atrc-\ost na hipótese de licitaçíio,ou' em se b'otand-o de conh'ataçào db'eta, as mürulas ne(essát'ias pot'a subsidiar. o procu.,r,o, oii"*àao-se os nrolelos dos.ocumen ros to,feccion atros pel a procuratroria- Geral do Àtunrcípaio rpa\,IV - cuntprido o disposto lros incrsos anleríot'es e com totloi os documerúos assinndos inseridot nô processo, esre serúencamithado à pGÀ[, para t) clrnxptimeilto tlo disposto no art. 45 desla Lei.
(...)

cotn efeito, em relação à tramitação do processo, verifica-se a sua regularidade até o momento.
Por seu tuno, teceremos os apontamentos pertinentes a §ada etapa da fase iuterna do processo decontratação, conforme documentaçào acostada aos autos, bem como aos demais elementos enteudidos como

indispensáveis ao prosseguimento do processo.

2.4. Da etapa preparatória rlo processo de contratação.
Dispõe o ert.32, daLCM 14/22:

ÁrL 32' Á etapa preporatót'ia do processo tle conh'aÍaçào é coracterizada pelo planejamento e rleve compatibilizar-secom o plano {le contrat(tÇões anu.al tle qrc h'dta o Ínc-iso IÚ1 do capilí ílo art. ía a"in tíi, t"rrrpr" que esleJbr elaborado,bem tonto cotn as leis orçamenláúas, ãevenclo abortlar as 
"o,nsíiíroça"s 

Écnicas, ntercatlológicas e de gestào que podentinterfefir na con lya.taçdo, compreendidos :
I - a descrição da necessirlatle da conlrotaçào furulameniada em estttdo técnico preliminar ou jrctiJicatiw q,ecaracler.ize o üúeresse público envolvido;
II ' a deJiltíçdo pornrenotaada do obieto da conn'atação pat'a o aterrlinrcnto da necessilacle, por m.eio de tenno derqferência, anÍepr.ojeÍa, projeto básico ou projeto exearliyo, ,oiçoro," ,, "rro;III ' a indicação e a juslificativa do qtlflnlilalÍvo necesriário"rto obieÍo que será licitada/contratado, com a tlefinição loscritérios e parônrctros úilizatlos, incluiirto o evenhnl consto,o a"rí" r,"r*o objeto, pela Ádtttinisryoçdo, nos 24 (vinte equafi,o) meses que anleceden a elaboração do tlocuntento;
Il'' a deJitrição tlus cottclições tle execução e paganrcnlo, das garanrias exigidas e oJ'ertadas, da,s condições clerecebimento e das penalidades aplictirais, d"vido,r",rt" irtopuà"i oo otluu ao certatrte,.
l- ' o orçamenlo eslimado, cont as cotnposições clos priços ulilizados pat a suaJbnnação;I,I _ a elaboração do edital (te licítaçao;
I'II - a elaboração de mínuta de contralo, qttantlo necessária, que conslará obrigolorianrcnle cotno anexo cto edital elelicitação;
ITII ' o reghne-de-execução do ohieto tla cot trúlaÇdo, observados os poterrciais de ecortornia de escala;IX-amodalidadedelicitação,ooilériotleiulianrento,,rnodo,tudisputaeaadequaçd.oeeJieiênciadaJ.onnade

combinaçrio desse* parâmelros, para os fi»sde tu,Lção ao pnáporr'o o)tu o g"ro, o tesulhão dà contralaçdo mais yanrajosopara a Ádmi»islraçiío Pública, considiratlo totlo'o cíctá ai iii, i, objeto cla corttrtaÇão e a as trcrnlas da políricaMunicipal de Coth.atações públicas ;
X'a nnlivaçiio circunstanciada das cottclições d.o edilal, rais cotttojustiJicativa de exigências tle qtalificaçdo técnica,rnediante indicação tlas porcelas rle truior relet'ârtcia !écníca ou valor signiicativo do ,bjuir, ; ;; ;ialificação eco*ômico-financeira'iustíJicaÍiva dos crilérios (le ponluaÇdo-ciulga»tenro das proposlas téctticas, nas licitaÇões cont.julgameilto porxtelhor lécnica ou técníca e preço, e iusiifi"oni, aoíru[rot p"ii,r""í"t a particip(rção rle etnpyesas ent consórcio;xI ' n análise dos riscos que poisant compronteler o sucesso da licitação e a boa execuçào contrrhlal;xI - a indicaçdo de dotação orçamentár'ia, qttando ndo hourrr nrtoçao ao sístema de Regislr.o tle pt eços, bem conn deadequação às »onnas de respotrsabili,atlefiscaí, por »nio ,t" pà:rcerionunil.

Nesse rumo, independente da nomenclatura dos documentos acostados na etapa preparatória, mister
analisar o seu conteúda' paraverificil o cumplimento dos rcquisitos legais, especialmente sÀb o aspecto formal,
sem olvidar do aspecto matei'ial, mediante a aferição da suflciência do conteúdo dos documentos.

Município de Capanema - pR
Procuradoria-Geral do Munic - PGM

2.2. Da Legislação anlicável.
Tendo em vista a entrada em vigor da Lei complementar Municipal n" l4/2022,vislumbra-se que este é o

diploma legal a reger a contratação.

AvenidaGovernadorPerIroViriatoParigotdeSou,u,l080
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Município de Capanema - PR

2.5. Dos reQuisitos obrigatórios dos documentos de planejamento da contrataçâo(TtrUETp).
com relação ao Termo de Referência (TR), assim dispõe o art. 36 daLCMl2Z:

Árl 36. O Íenno de tefeúncio é o docu»renÍo léuico-jtttidico obrigatório rtos pr.ocessos de coltratação er»olvertdo
co'nPra§, prestação de serviços' loccções, cont'atações de tec»ologio da i»fotznaçrio-e de comu»icação, qui deve contet os
s egttit,íes por.ânt eü,os e elenwrios des criÍivtts :

I - os elernenlos qtte embasan o avaliação do cuslo pela adnúnistroçdo público, a poflir dos podrões de desentperin e
qualidade estabelecidos e das condições de entrego do ibjeto, co»t os seguitttes iltfonnàções: 

-

a) delinição resuutítla e detallnda tlo obiao da co»ít'dtação, conr Íoias as sua,-s caracteríslicas, ittcluido especificações
técnicas, ilustt'ações fologrdficas, se possível, e outros ,u"riro, qu" prrrnitam a sua ide»rificaçdo clora e pr.ecisa;

b) o qilantikttiro do objeto da coiltr.otação e wa.justificativà;
c) as exigências, requisitos e méto_dos para a eticuçdo do objeto da co,úrdtação, com as deJiniçõcs de co,ro acoltrataÇdo deverá produzir os resultados pt'etendídos desde o seu íiício até o ,"r, ,rlrrror,r"nto,.r,"ãodi, especificoções

excessivaq inelet'a»tes ou desnecessririas, que lhnítetn oufrwstrem a compeÍiçdo ou a tealizoçdo áo cerÍome;
d) o valot estitnado do objeto dtt co»írfltdção demonslt'ado 

" plouithot, tle ocordà con o preço rle »*,co1o,
aconpanhados-dos_pt'eços utittirios reíereuciois, das menrófias de cátcilo e dos rlocuruetttos qtrc llte ãdo-srtportu, 

"om 
o,pürdilÉt''os utilizados pata a obtençdo dos preços e pdrtt os respecrivos cálculos, que devern coistar de docunrlnto irparado

e clossiJitodo;
e) o cron ogr am n fí si c o _fi n a n c e it o, s e ne c es s rh,i o ;
1I - adequação or.çamentário, se cabitel,
III -.{tuulameúaçdo da coníratação, que cortsíste tw v|bràrcia aos esíudos íécnicos ptelimirkil,es cotrespolderiles ou,

quando ndo J'or possível di'ulgu esses estudos, »o extraío ãos pat'tes que tão cottliverem iufonnações sigilosas;IÍ/ ' o prazo da vigêrtcia do cotttralo, o pt'(ao pafti execução ilo ohieto da cotúrcúoçào e, ," jàr, o 
"oro, 

a possibilidade
de sua pronogaçdo;

Il - critérios de nedição, r.ecebimeuto e de pagarnerúo;
Ill ' a relaçda dos docunetúos essettcÍais à vet'irtcação da Erulificação téaicu e econô»rico-firtarrceira, se tucessriria;
I,7I - fo»na e critér,ios de seleçdo do fornecedo{
TIIII ' os procedim,ettos defiscolizoçd.o e gerencíame»to do controto ou tla aÍa de regis1,o de preços;
IX - as sauções administ '(tlit'ts pret istas tle Íorna objetiva, sufciente e clara;
X - os deveres do coufitiodo e do corrítatdute.
§ I'O ternto de referência dwerá, conler os elementos previstos nos itrcisos tlo caput deste artigo, além das seguitttes

inJitnnações, Erand o cabível :
I - especificoção do produto, preferencialmenle.,confunne catúlogo elett'ônico de padr.onizaçdo, observados os requisitos

de Etalidade, rcudimenta, conryatibilidade, durobilidalde 
" 

r"gurouin;
II ' i»dicaçdo dos locais de execuçdtt rlo obieto tla cÁrttraÍaçd.o, hrcluindo as regr.os específcas de recebinertlopr.otisário e def;»iÍivo, qurudofor o cnso,.
lll ' especifiaaçào da garuntia exigida e dos contlições de nmrruterryào e assistência técnica, quattdo for. o caso.
(...)

§ J" i/a indicação do qua»titatíto a que se reíere a alfitea "b" do ilrciso I do capat deste ailigo será ohservado odeÍalhatnenío do cottsutno/corttrataçdo do obieto por parte du Adtrinistração, com o isíabelecimettto de crorrcgr.uma deexeeuçdo do objeto da conlratação, salvo o disposio rto § 4'deste artigo.
§ 4" Na hipólese de adoção do SisÍemo.tle-Registro-de Preços, seíá exigida a irdicação, ttpeuas, da estimatiy, ÍoÍal doobieto da contrdlaçdo, dttrarúe o vigêneia da atuãe Registro dL Preços, e ía previsão 

"iti,nodL 
ao iu cottsurno metsal.

§ 5" Mt hipótese de udoçdo do sistemo de Registã de Pt'eços, ionsideràtrla-se a notureza do objeto dít cotttrúr.Çào ea impt'et'isibilidade do sta necessidade mensal pila. Ádtninislraçdo, será admitida a estitttatiya lotal parafins de evenÍtulcowutno' eht quailtitdli't'o razolwel, de acordo co,il reglas de experiência comtun subrttittisnadas peia obíenação do queot'dinari am ent e a c onl e ce.

§ 6" Quanilo não precedido ile ETP, o tenno de refcrênciu conteró as informnções exigitlus puru o ETp, no quecouber, pernitindo'se a assinaturu do termo de refefincia pelos profissioauis rJcnicoi da árei do objeto du contraluçãr.
Tendo em vista o disposto no § 60 do art. 36 hanscrito acima, faz-se necessário averiguar, também, o

prÔenchimento dos requisitos obrigatórios do ETP, consoallte o disposto no art. 34 daLCM 14/22. yejamos.
ÀrL 34' o ETP det'erti evidencÍar o problema o ser vesolvido com tt conh'alaÇã.o e a srta melhot solttção, tle rnodo apenniÍir o ovaliaçào dn viabilidade técnica e econônica tla conh,ataçdo, e conlerá os seguintes eletnen.tos:I - descrição da necessidade tla conlratuçàts, cotxiderado o prcblema a ser.,.esolãdo sob i pirspectita do inleressepúblíca;
(...)
III ' descrição tlo obiekt da cohtrtttttçdo, cortt os tletalhes e requisitos téctticos rtecessários;
(...)
lll - descriçdo da solttção cortto ttttt todo, inchtsirte das euigências relacíonadas à rnattutençdo e à assistêrtcia técttica,quondofor o caso;
l'lII - iustificativas para o parcelanarúo ou ndo cla controtaçtio, quando aplicltvel;
(...)

-frII ' posicionamenlo conclusivo sobre a adequação da contt'dÍdçào para o atentlintento d.t necessidnde tt qtte sedeslina.
Parógrafo rfrnico. O ETP deverá conter, oo iltenos, os elemerttos previsios nos inc^,os I, lil, WI, WII e XII do cupntdeste arligo.

Com efeito, trazendo a exegese legal para o çaso em mesa, os principais elementos dos documentos juntados
nos autos serão abordados na sequência. Vejamos.

Avenida Governatlor Perlflr viriato Parigot tle Souza, I 080 - centro - g5760-000 - Fone:(46)3552 -1321 - ramal 217
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2.5.1. Da deÍinicão e quanridade do objeto.
o tetmo de ref'erência e os seus documentos inçluídos llo pÍocesso descrevem o objeto dacontratação, indicandr: o quantitativo) com a suajustificativa geral, o valor unitário e o valor total do objetoda contratação, além das respectivas especificidades técnicas.
considerando a ausência dç dados desarrazoáveis, nos limites dos coúecimentos deste órgãoconsultivct, é oportuno registrar que a Íesponsabilidadç pela descrição técnica do(s) item(ns) que

;:IT:,1? 
o objeto da prcsente contratação é cle responsabilida«te exclusiva do(s) subscriror(es) do

2.5.2.

Analisando-se o objeto da corrh.atação,
expressas no TR,

vislumbra-se a suficiência das regras gerais e especif,rcas

Em se tu'atando de processo de contratação visando à aquisição de produtos, assirn dispõe o art. 53daLCM 14/22:

Árt. SJ_ (...)

§ 1'Na aplic-ação do princípio do parcelamento, reJerente às compras, deverão ser consideraclos:I _ avíabilidade da rtivisdõ do objeÍo em lores;
II - o aproveitamento das peculiartdades tloínercarlo local, comvisÍas à economicidade, sempteque possível, desde que aÍendidos os parâmeh.os de qual;darti;'e
§ 2, O porcelamento ndo serti sdLndo quando;
I - a economia de escula, a rerfuçdo dl.custos de gestào cle contratos ou a muior vantagem nacontrataÇdo.recamendar a compra do item tlo mesmofintecedir;
II ' o ohieto s ser cont|atado conJigurar sisbm; únic; ;lmegudo e houvet, a possibilidade derisco ao conjunto do ohjeto pretendido;
III - o processo de patlronização ou de escolha de marcct levur aJitrnecedor exclusiyo.Nesse tumo, extrai-so do TR que o. it r. que copõem o objeto da contratação não estão agregadosem lotes, cujo critério de julgamento a ser adotado, porta.to, é o rrienor preço por item.

consta no TR a indicação de aplicação das regras g".uis à" execução do objeto do contrataçào, naforma do disposto na minuta do Editar, havendo, uindà, r"grus específicas no TR.
cumpre ressaltar que a entrega do objeto contratado será em até 60 (sessenta) dias úteis, conformedescrito nas condições gerais do TR.

2.5.3.

2.5.4. Das obrigacões do Contratado.
consta no TR a indicação de aplicação das obrigaçôes gerais na execução do objeto clo contratação,além de várias obrigações específicas.
Analisando-se o objeto da contratação, vislumbra-se a suficiência das obrigações gerais previstasna minuta do insttumento contratual e, também, das obrigações específicas, contidas no TR.

2.5.5, Da fiscalizacão da contratacão.
consta no TR a indicação de aplicaçâo das regras gerais de Íiscalização da execução do objeto dacontrataçào, além de constar, ainda, condições específicas também.
Analisando-se o objeto cla contratação, vislumbra-se a suficiência das regras gerais e especíÍicasprevistas na minuta do Edital e anexos e no TR, sem prejuízo da aplicação das disposiçõ es daLcM 14/22.Além disso' 

',o 
que tange à fu,ção de Fiscal da conàação, destaca-se que, em regra, fàz-senecessafio que o Fiscal seja urr servidor público de provimento 

"f"iivo, 
a fim de permitir a continuidadedo serviço público e garanlk, em tese' u Àuior impessoalidade na fiscalização das contratações públicas,nos termos do art.227, § 4", da LCM 14/22,que assim dispõe:

Àrt.221. (...)

'§')) 
o' \uoi' de conlt'otttÇào serrio^des-ignados, preferencialmeilte, deiltre settidores detivos, salvo entsiÍttaÇõe§ e*cepcio»ais, devidameile iustific«clii por ,"írtít, 

"rrr'írrierá petmirida a designaçdo de servidorescorttissionotlos para o teulizaçào daJinçáo, cottr assunção da responsabíliiode porrrt i"-r.?"f,Jití,i s"cretário.

AvenidaGovernat]orPedroViriatoParigott1e'"*oio*
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§ 6" os.Íix:ais de conlratução e os membros das comissões tle ret:eltinrcúlo set ão permonentemente capacitatlos
e írei,rldos p{a.o-rcolizareru as respeclivos.funções, cspet:ificameilÍe para realizaçàà ilo corutt.ole da eteiuçrio dos
conlralações públicas e estabelecer a co»tunicação e o relacíonametto profissiorializaclo catt n, p"rroo, iuiru, "jurídicas t:onfi'alados.

Com efeito, vislumbm-se que o(a)(s) servidor(a)(es) indicado(a)(s) no Tormo de Referência para o
exercício das funções de Fiscal(is) da presente contratação é(são) ser"vido(a)(e$ de provimento ef'etivo e
também de 1:rovimeuto comissionado, porém, há justificativa idônea da sua indicação, o que, portanto,
cumpre coln o reglamento legal, sendo: Jucieli da Silva, seruidora comissionada, a Fiscal Aclministrativo
da contratação e a Gçstora da contrataçào e o servidor çomissionado, Jaime Pieri Caporal, o Fiscal Técnico
da Contratação.

2.5.ó. Do recebimento do objeto da contrntação.
Cotrsta no TR a indicação cte aplicação das regras gerais e específicas dç recebimento do objeto do

contratação.

AnalisaÍldo-se o objeto da coutratação, visrumbra-se a suficiência das
constantes no TR.

regras gerais e específicas

2.5.7. Do pagamento.
Consta no TR a indicação de aplicação das regras

espeoificas.
gerais de pagamento, não havendo regras

Analisando-se o objeto d.a contatação, vislumbra-se a adequação das regras gerais, na Íbrma do
disposto na minuta do Edital.

2.5.8. Da adequação orcamentária.
Consta no TR a cleclaração de adequação orçamentfuia, remetendo-se ao parecer Contábil a

indicação da(s) dotação(ões) orçarnentária(s) existentes e aplicáveis ao caso concreto, bem como a análise
do cunrprimento das disposições da LRF.

Nesse rumo, depreetrde-se dos autos a existàrcia de Parecer Contábil, supr.indo-se, portanto, as
exigências legais.

2.5.9.

A justificativa col§tante no TR é suÍiçiente para ciemoustrcr o interesse público da realização da
presente contratação, consiclerando-se, especialmente, a estnrtura administrativa e a realidade local.

2.5.10. Da justi{icativa e pesquisa dos precos.
Consta no TR a justiÍicativa dos preços e foi juntado aos autos toda a doçumentação relativa à

pesquisa de preços rcalizada.
A metodologia adotada pata a atribuição do valor máximo que o Município de Capanema está

disposto a pagar pelo objeto da contratação foi o preço médio obtido na pesquisa.
Nesse rumo, cumpre ttazer à baila o disposto no § 2o do art. 3g daLCM r4r22:

Art' 38' lo-p\ocelso (le cantrahçao para aquisiçào de bens e contldtoçiio rle seniÇos ert geral, o valor.
estimado *tá 

-dertnido, em t'egril, cant bttse ,.o- rrulhu, preço aferido por nkiú aa ,titinçio-Jos seguinres
patárnetros, adotados de/onrn combÍnatla ou não:

I - contratações-shnilaresJeilas pela athn-in-istraçdo Pública de quaisquer enlesfederaclos, en execilçao ouconchidas no período de l (um) ano anterior à data ia pesquísa de pieços,-inclusi'pe ínediante sisteúty de regish.o
de preços, obsert aclo o índíce de altnlização tle preços )ori"rpona"rrt"j

IlI - pesquisa di.t'ela co,n lodos osJ?trnecetloies íocaís conr regisrro válítlo no Cadastro de Fomecedores Locais(Cl-L), medíonte solÍcitação Jànttal de cokrçào, pot meio tle encàntirtlmntenlo de e-maíl e irlicação 1e prazo para
d resposttl;

Í/II - parquisa direla com no mínimo 3 (tt'ês).fornececlores, rnedianle soliciktçdo forutal de cotaçào, desde queseja apt'esenlada justificativa da escolha desses J'otnececlorcs e que nào tenhani sit| obfidos os on|o*"rto, 
"o*mais de 6 (seis) mese.s de antecedência da data ie divulgaçdo doltüul ou dafor»talizaçdo da con»àtaçdo clireta;

§ 2" O menor preço uferido rn pesquisa ,te preçoí sirá a metodologia prioritárii pnra a deJiniçào 4o valorestimado do obj,eto da contraktção, ,tos lennt)s ttá caprtt deste artigo, tirtavia, ewipcionalienti, iliante daspeculi\ridudes do caso cona'eto e medianteiustificariva, poclerrí ser utílizaclu ouut ,n,iarbgio, iiro a médio ou
o mediana dos preços obtidos.
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§ 3" Quando ocon'er a adoção de for»ra conrbinada dos parâmeíros de pesquisa tle preços indicados rtos
incisos do caput deste afiigo, a média dos preços obtidos será i nrctotlologia pí.iotúária parà aitefiniçào tlo vatol
estimado do objeto da conírataçdo.

Com efeito, o caso elr m€sa poderia se amoldar ao disposto
metodologia de preço médio da pesquisa de preços.

Portanto, tendo em vista os valores obtidos na pesquisa e a

considero adequada a opção pelo critério do preço médio.

no referido § 30, tendo em vista a

diligência da equipe da SELOG,

2.5.1f. D" jr*tifi*"tin, d" *r.olh" du lb"n"*.dr"", ,r"u 
"rtrção 

di"utr.
A justificativa constante no TR, apesar de singela, é suficiente para demonstrar a impessoalidadç na

busca dos preço§ do objetr: da presente contratação, çonsiderando-se, especialm ente, a estrutura
administrativa e a realidade local.

Cumprindo ressaltar que arazáo cla escolha das empresas cotadas se deu com base em empresas que
já celebraram conh'atos adminish'ativos anteriores ou já participaram de ceÍtarnes semelhantes ao objeto da
contratação.

2.5.t2.
No caso verteute, o termo de referência não indica a adoção do sistema de registro de preços. o çaso

não é mesmo de adoção do SRp. Vejamos.
A esse respeito, cumpre observar o regramflito i,sculpido naLCM 14/22:

Átt 53. O planeiatnento de compras cleverá colsidet'ar a expeclativa cle constuno atrual e obseruat, o segtti,le:
(.,,) II - processarnento por meio de sisÍeüta de registro de pt eços, quando perlinente;

Para regulamentaçào da contratação por registro de pieçãs, boi editado o Decreto Federal no
ll'462/2023, que estabelece as hipóteses de contratação susceÍíveis de serem processadas por esra
sistemátiça. E o que estabelece o art. 30:

Átt' 3' o-SM poderá ser adotado quantlo a Àdntinish'aÇão jalgar pertinenle, enr especial;
I'quando, pelas caractet'ísticas do obfeto, hou'ternecessiiadi de connatações peixtanentes ouJiequetúes;II - quando lor conveflieilte g aquísição de bens cont pt-evisão de enhegas parceladas oi c\ntrançao au

serviÇos reruilnerados por unidade de medida, como quantidade cle lnras delerviço, postos tle traballto ou etttresme de Íarefa;
III - quando_for_corn'enienle para atendhnento amais de um órgão ou a»aís tle una entidade, inclusive nas

c o n tpr a s c en tra I iz adas ;
fi'- (...)
I' - quando, pela naÍuleza do objeÍo, não for possível definit' previamettte o quantiíativo a ser demandado pelnÁàninistraçdo.

Neste prisma, v§tifica-se que o objeto da plesente contrataçào nâo atende aos requisitos legais para
a adoção do SRP,

2.5.13, Da indicacão de yigência da contratacão.
O prazo de vigência da contratação de 12 (doze) meses, Çolno indicado no TR, está de acordo com

as disposiçr]es legais que regem o tema, não havendo outras considerações necessárias.

2.5.14.llas gurantiau
Não consta no TR a exigência de garantia de proposta e nem de execução.

2.5.15. Das sanções administrativas.
Não consta no TR a indicaçâo de sanções especificas, aplicando-se, portanto, as regras gerais, na

forma do disposto na minuta do Edital.
Analisando-se o objeto da contrataçào, vislumbra-se a suficiência das regras gerais.

2.5.16. Dos requisitos de habilitagão.
Em qualquer cortratação pública exige-se do(s) futuro(s) contratado(s) a apresentação de

documentos essencíais previstos no art. g7, daLCM 14/22.
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A propósito, a regra geral adotada por esta municipalidade é a exigência apenas dos docume,tos
relativos à habilitaçãr: juridica, à regularidade Íiscal e à trabalhista, conÍbrme minuta padrão do Edital de
Pregão confeccionado pela pGM.

Para fins de qualificaçâo ecottômico-financeira e de qualiÍicação técnica exige-se previsào expr.essa
no TR, com as justificativas cabíveis.

No caso ern rrlesa, não houve previsão de quarificaçào téçnica no TR.
Adenrais' çxtt'ai-se do TIt a ausência de exigência de qualificaçào econômico-financeü.a e dequalifrcação técniça,

vislumlrra-se que os documentos exigidos para rleruonstrar a capacidade e idoneid ade daempresa
constituem documeutos básicos pata demonstrar a regularidade do exercício da ativiclade e demonstrar aexpedência na execução do objeto, o que corrsidero adequado para o caso em mesa.

2.5.17. Da apresentação rle amostras.
No çaso em lnesa, não há exigência de

pafiicipaçâo na licitação.
apresentação de amostras do licitante vencedol para a

Destafte' como mecaflismo de planejamento e organizaçáo do processo de corrtrataçâo, limitanclo-se aexarninaf a presença dos elementos essenciais do documento, veriÍica-se que o Termo cle Ret-erência atende demaueira suficiente aos requisitos legais, pois indica os dados necessários para a execução satisÍhtória do objeto rlacontratação, além de atender o disposto no parágrafo único do art. 34 da LCM 14/22, considerando-se,
especialmenle, a estuutura administrativa e a realidade local.

2.6. Da Minuta do Edital.
Deve ser utilizada a minuta padrão denominada: *Editarpregão versão Lcni.3.z4-.

2.6.1. Da Modatidade da Licitaçãq.
No tocante à escolha da modalidade pregão, os firndamentos estão assentados no disposto no art.73, da LCM 14/22, que dispõe:

-,t:_:;.;,:;;:;r,,{:;í;;.|,if.: .#í,):#:?{;,:;,t::T,;::;;;;rni"",í:,Ífií02.i,.,,,,!:,/,í,:;;
objetivumenre deJinidos peli 

"aiiut, 
po, níi, ai ,i""f"ria"] r"uai" de mercado.Alérndisso,aLCM 14/22tambê'rnconceitua"p;cã";;;seuart,6,,inc,xxIX, 

como,,modalidade
de licitaçdo preferencial para aquisiçào de berrs u serviços 

",rrrur,r, 
cujo critério dejulgamento poderá sero de menor preço ou o de maior.desconío,,.

Com efeito, o prcgão deve ser adotado considerando três Íàtores:
(i) o objeÍo possuir paúões de tlesempenho e qualirlade que possam ser objetivamerte defi,idos pelo edital;(ii).a possibilidade juritlica de caractúizaçào do objeto aâ ii.ituçao *orrro ü, u"*1."*i*o 

"o,ou.,(iii) o critério de julgamenro rreve ser o meror preço ôu ô *"i";';;;;;.*'|r 
vvru §!'I yryu 

'|

Pois bem.

As características do objetrr da contratação podem ser aferidas olrjetivamente por meio da descriçãocontida no TR.
Por seu turno, atualmente, é possível concluir que quase todos os bens e serviços vêm sendoconsiderados comuns pela doutrina' Portanto, é mais adequado averiguar as hipóteses ern que não se aplicao pregào, para análise de legalidade da escolha.
Nesse rurno, assim dispõe o parágrafo único do art. 73 da L., 14/22:

Árr, 7i. fi,)
paruisruÍo único, O pregdo ,tt1o se aplicü às conürüilçiles tle:
1-- se+riços técniço,s e'rpecializatlos ile unturcro pridi,iiiiitie,nenre i,rtete"tuat;II'de,obrtts e..sen'iços de engenharia, exceto os to,iilr,t ,ii'"rg"nharia de que ttrí(t ü ülít*ít ,,a,,clo 

inciso IIdo caput do àr.t. 60 destü Lei.
Logo' em virtude do objeto pretendido pela Administração, conf.rme descrito no Termo dereferência, infere-se a regularidade da adoção do pregão como modalidade desta licitação.

Avenida Governatrorpedro viriato parigor de souza, l0B0 - centlo - 85760-000 - rror",1+J:5-II:z-IIãil
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2.6.2. Da Forma da Licitaciio.
Considerando-se que o presente certame adotou a fbrma eletrônica, não há necessidade de maiores

apontameiltos nesta rubrica, tratando-se, deveras, da regra geral.

2.6.3. Da garantia da proposta.
O plesente certame nào adotou a garantia da proposta.

2.6.4. Do critério de julgamento.
O cdtério de julgamento da licitação deve ser o menorpleço por item.

2.6.5. Da participação no certams.
o critério de participação neste certame deve ser a ampla concorrência, tend.o em vista a ausência

de forrrecedores locais em nÍrmero suficisnte e a diÍiculdade em encontrar MEs ç Epps forlecedoras do
objeto do cer:tame.

2.6.6.

O tratamento diferenciado para ME e EPP sediadas no Municipio de Capane*u, 
"onfo,r.re 

previsto
no item 9 da tniuuta r{o Edítal, est'á de acorclo corn as diretrizes da Política Municipal de Contratações
Pírblicas, em rcspeito ao disposto no afi. lg daLCM 14122.

2.6.7. Dos demais tópicos do edital e seus anexos.
No mais, vedfica-se que foram preenchidos os requisitos essenciais espalhados pelaLC;y 14/22,

especificando pormenorizadamente todas as etapas da fase extema do processo de coníatação e as regras
gerais aplicáveis durante a execução do objeto da contratação, além de atender satisÍàtoriamente o disposto
no art. 114 daLCM 14122.

2.7. Ila minuta da ata e/ou do contrato,
Vislunrbro adequadas as tninutas da ata e do contrato anexas ao edital, visto que preveem as çláusulas

essenciais dispostas no art. 153 e afi. I13, inc. II, anúos da LCM 14/22, confonne modelos conÍ-eccionados pela
PGM, anexos à minuta do Edital.

2.8. Das nor:mas de controle e da Íiscalização das contratações.
Pela relevância do tema, faz-se necessário consignar, desdejá, a neçessidade de observância e cumprimento

clos procedimefltos de controle e de fiscalização das contratações públicas, especialmente o disposto nos artigos
217 a22l daLCMl4l2}.

2.9.

Assim dispõe aLCM t4/22:
ArL 51' Os prazos nitrinlos pata apresentação de propostas c lances, cotttados n partit, da dara de divulgaçdo do exh,alodo edital de licita.ção rto Diário oJicial Elen'ôiico r)á Município e da divulgaçdo io ürteirc teot, do oto cot,ocatór.ío e deseus otrcxos eD, sitio eleü,ônico oJicial, ou do q,e ocon,er por-úlÍinro, são de:
(...)
I - para aquisição de bens:
a) 8 (oiío) dias tiíeis, quando adotado,s os crilérios de julgamento de ttenor preço ou de nrdor. desconto;
(...)

com efeito, o prazo enh'e a publicação do edital e a sessão pública deverá respeitar., no mínimo, g (oito)
dias úteis.

2.10. Recomendacões.

Urge esclarecer, por fitn, porque notória a relevância, que a veracidade de todas as infonnações e
docttrnentação aptesentadas são de inteira responsabilidade dos agentes pirblicos e privados envolvidos.

Neste ponto, çonvém chamar atençâo para a possibilidade de aplicação de sanções dç natureza política,
administrativa, civil e penal em caso de malversação da verba pública e/ou em rnzáo dedescumprimento das
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obrigações legais, contratuais e editalícias, possibilitarrdo a configuração t1e ato de improbidade administrativa,
Ilos termos da Lei no 8.429, dç 1992,bemcomo sm desrespeito à Lei rle Responsabilidade Fiscal.

3. CONCLUSÃO.
Diante do exposto, a Procuradoria-Geral se manifcsta pela satisfatória legalidade e regularidacle do processo

de contratação, considerando-se, especiahnente, a estrutura administrativa e a realidade local, devendo-se utilizar
a rninuta do Edital do Pregão e anexos de acordo com "versão LCMI J.z4-,disponibilizada no sistema.

Resúa, ainda:
a) a decisão do Excelentissimo Prefeito Municipal, nos termos dos afiigos 31, inc. yr,47 e 4g,

todos da LC}d t4/22i
b) as cliligências de publicação oficial, por pafie do Departanrento de contratações públicas, nos

telmo§ do art. 31, VII, obselatrdo-se o disposto nos artigos 49 a 52, daLCM 14/22.

Município de capanema, Estado do Paraná: cidade da Rodovia Ecológica - Estrada parque caminho
do Colono, ao dia 28 dejunho de2024_

?f,"* 7,il,*rL fl*
Robson Pinheiro da Silva
Pro c uraclor lít uti ci7tal
OABIPR 66.740
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1 ,1.

1.2.

EDITAL DO PREGÀO N'33/2024

O MUNICÍPIO DE CAPANEMA, Estado do Paraná, inscrito no CNPJ sob no 75.972,760/0001-
60, sediado à Av. Gov. Pedro Viriato Parigot de Souza, no 1.080, centro, Capanema, Estado do Paraná,
por intermédio do Excelentíssimo Prefeito Municipal, o Sr. Américo Bellé, torna pública a realizaçáo
deste processo de contratação.

ORGÃO(S) TNTERESSADO(S):

1.1.1. Órgão Gestor: Secretaria Municipal da Família e Evolução Social-SEFAM.
1.1.2, Orgão(s) Participante(s): Não se Aplica

RESUMO DO OBJETO:
AQUISIÇÃO DE VEÍCULO DE PASSEIO, MODELO VAN COM 16 EM
ATENDIMENTO A EMENDA PARLAMENTAR DA PROGRAMAÇÃO NO

4IO45O12O23OOOI, REFERENTE A SIGTV _ ESTRUTURAÇÃO DA REDE DE
SERVIÇOS DO SUAS _ INVESTIMENTO _ A PARTIR DE 2022 - CAPANEMA - PR
- 7I000049654202384 _AUTOR BANCADA DO PARANÁ, BMBNN A2023711700I3

vALoR MÁxtMo ESTIMADO: R$ 361 ,440,00 (Trezentos e sessenta e um mil, quatrocentos
e quarenta reais)

MODALIDADE: Pregão.

FORMA: Eletrônica.

CRITERIO DE JULGAMENTO: Menor Preço por Iteml.

PROCEDTMENTO(S) AUXTLTAR(ES) UTTLTZADO(S) NESTE pROCESSO:
1.7.1. Não se aplica.

PARTICIPAÇÃO : Ampla Concorência.

DATA, HORA E LOCAL DA ABERTURA DA SESSÃO PÚSLTCE:

2410712024 às 08h30min
UASG: 987487 * PREFEITURA MUNICIPAL DE CAPANEMA/PR

Local eletrônico da Sessão Pública: www.comprasnet.gov.br

1.10. PREGOEIRO(A): Roselia Kriger Becker Pagani.

LEGISLAÇÃO apr,rCÁVEL: O certame deverá ser processado e julgado em conformidade com as

disposições deste Edital e seus Anexos, da Lei Complementar Municipal n" 1412022 e, de forma
subsidiária, a Lei no 14J33/2021e a Lei Complementar n" 12312006.

1.4.

1.5.

1.6.

1,7.

1.8.

1.9.

1.11.
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) DO OBJ.ETO

2.1.

)1

O resumo do objeto está descrito no subitem 1.2 deste Edital e a descrição pormenorizada do objeto

encontra-se no Termo de Referência anexo a este Edital.

O Edital, os seus Anexos e o Termo de Referência poderão ser acessados por meio da Internet nos

seguintes endereços eletrônicos:

www.com prasgôvernamentais.sov.br e www.cananema.pr. gov.br

íhttos://www.caoane
Em caso de discordância existente enüe as especificações do objeto da contratação descrito no portal

Compras Governamentais (CATMAT) ou as especificações constantes deste Edital, seus anexos e Termo

de Referência, prevalecerão as previstas no Termo de Referência.

As informações administrativas relativas a este Edital poderão ser obtidas junto ao Departamento de

Contratações Públicas pelo telefone n" (46) 3552'1321.

As questões estritamente técnicas referentes ao objeto da licitação serão prestadas pela Secretaria

Municipal indicada no Termo de Referência.

DA TMPUGNAÇÃO AO EDTTAL E DO PEDIDO DE ESCLARECIMENTO

ag"tqge. pessôq Tísica ou jurÍdica, é parte legítima para solicitar esclarecimentos ou providências em

relação ao presente Edital, ou, ainda, para fins de impugnaçãó ao Edital, desde que o faça com

antecedência de até 3 (três) dias úteis, da data fixada para à abeúura da sessão pública do certame.

3.1.1. As impugnações âo Edital deverão ser dirigidas ao(à) pregoeiro(a) e encamiúadas, até às

23h59rnin, da data limite, por e-mail, no endereço eletrônico: licitacao@capanema.pr.gov.br

Cabera ao(à) pregoeiro(a), auxiliado pelos responsáveis pela elaboração deste Edital e seus

asexos, decidir sobre a impugnação no prazo de até 3 (três) dias úteis, contados da data de

recebimento da impugnação, limitado ao último dia útil anterior à data da abertura do cettame;

O(a) pregoeiro(a) deverá decidir sobre a impugnação antes da abeftura do certame.

Quando o acolhimento da impugnação implicar alteração do Edital capaz de afetar a formulação

das propostas, incluindo ou excluindo requisitos ou exigências, ou que implique modiÍicação do

Termo de Referência, previamente a redesignação de nova data paÍa a realização da sessão

pública, o processo será encaminhado à Procuradoria-Geral do Município, para emissão de

parecer.

3.1.5. A irnpugnação deverá, obrigatoriamente, estar acompanhada de CPF ou RG, em se tratando de

pessoa tisica, e de CNPJ, em se tratando de pessoa jurÍdica (por documento original ou cópia

autenticada), bem como do respectivo ato constitutivo e procuração, na hipótese de procurador,

que comprove que o signatário, efetivamente, representa e possui poderes de representação da

impugnante.

Os pedidos de esclarecimentos reÍ'erentes a este processo de contratação deverão ser dirigidas ao(à)

pregoeiro(a) e encaminhadas, até às 23h59min,, do terceiro dia que anteceder a data designada para

abertura da sessão pública, por e-mail, no endereço eletrônico: licitacao@capanema.pr.gov.br

3,2.1, O(a) pregoeiro(a) responderá aos pedidos de esclareciutentos no prazo de dois dias úteis,

contado da data de recebimento do pedido, e poderá requisitar subsídios aos responsáveis pela

elaboração do edital e dos anexos.

As impugnações e pedidos de esclarecimentos não suspendem os prazos previstos no certame.

3.3.1. A concessão de efeito suspensivo à irnpugnação é medida excepcional e deverá ser motivada

pelo(a) pregoeiro(a), nos autos do processo.

3.3.2. As respostas aos peclidos de esclarecimentos serão divulgadas pelo sistema e vincularão os

licitantes e a Administração.

,a

2,4,

2.5.

3.1.2.

3.1.3.

3.1.4.

3.2.

3.3.

odecontrataçãoolicitantecujoramodeatividadeprevistonoseuato
constitutivo ou documento equivalente seja compatível com o objeto do presente processo de contratação,

desde que cumpra todos os requisitos e condições previstos neste Edital, Termo de Referência e anexos.

Averrida Govemador Pedro Viriato Parigot de Souza, 1080 - Centro ' 85760-000 - Fone:(46)3552-1321
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4.2.

4.1.1. Somente poderão participar deste certame os licitantes que se enquadrarem nos critérios
estabelecidos no subitem 1,8 deste Edital.

4,1,2, Independentemente do disposto no subitem 1.8 deste Edital, será concedido tratamento

favorecido para as microempresas e empresas de pequeno porte, para as sociedades cooperativas

mencionadas no aíÍ.34 da Lei no 11.48812007, para o agricultor familiar, o produtor rural pessoa

física e para o microempreendedor individual - MEI, nos limites previstos da Lei Complementar
tt" 123/2006 e, especialmente, na Lei Complementar Municipal n' 1412022, mediante

apresentação de declaração, conforme modelo anexo a este Edital.

4.1.2.1. Nos itens/lotes exclusivos para participação de microempresas e empresas de pequeno

porte, a não apresentação da declaração impedirá o prosseguimento no certame,

4,1.2.2. Nos itens/lotes em que a participação não for exclusiva para microempresas e

empresas de pequeno pofte, a não apresentação da declaração apenas produzirá o

efeito de o licitante não ter direito ao tratamento favorecido previsto na Lei
Complementar n' 12312006 e na LCM 14122, mesmo que microempresa, empresa de

pequeno porte.

4.1.2.3. Para usufruir do tratamento favorecido em rczáo do Programa Compras Capanema
(LCM 14122). o licitante apresentará, como anexo da proposta de preços, a Licença
(Álvara) de Funcionamento, certidão ou outro documento válido que comprove que o

licitante possui sede ou unidade de atendimento permanente no Município de

Capanema, no ramo do objeto da contratação, há, pelo menos, um ano, considerando
a data da sessão pública. O(s) documento(s) apresentado(s) para essa finalidade
deverão comprovar tanto que a sede do licitante quanto o ramo de atividade
empresarial cumprem o requisito temporal, permitíndo a apresentação do histórico de

alvarás ou as alterações do ato constitutivo/contrato social para o cumprimento da

exigência.

Não poderão participar desta licitação os interessados:

a) proibidos de participar de licitações e celebrar contratos administrativos, em decorrência de

sanção de impedimento ou de inidoneidade que thes foi imposta por qualquer órgão público, de
qualquer ente federado;

b) estrangeiros que não tenham representação legal no Brasil com poderes expressos para receber
citação e responder administrativa ou judicialmente;

c) que se enquadrem nas vedações previstas no art. 281 da LCM n" 14122;

d) que estejam sob falência, recuperação judicial ou extrajudicial, em processo de dissolução ou
liquidação;

e) que não atendam às condições deste Edital e seu(s) anexo(s);
f) entidades empresariais que estejam reunidas em consórcio;
g) pessoasjurídicas que não cumpram as condições indicadas no subitem 4,1 deste Edital'
;) brg*iáç0.- iu si.i.Jua. ôi"r, a. rr*resse Púbtico - osctp, atuando nessr.*o,onf*

4,2,1, Nos certames cujo objeto da contratação seja o fornecimento simples de bens. sem
prestação de serviços, a pessoa jurídica em recuperação judicial ou extrajudicial poderá
participar do ceftame, excepcionalmente, desde que consiga demonstrar a capacidade
econômica da empresa licitante, sendo exigível, para fins de qualificacão econômico-
financeira, no mínimo, os seguintes documentos:

a) balanço patrimonial, demonstração de resultado de exercício e demais
demonstrações contábeis dos 2 (dois) últimos exercícios sociais, acompanhada de

declaração, assinada por profissional habilitado da área contábil, que ateste que a

empresa possui os índices econômicos adequados e capacidade financeira para

cumprir com as obrigações previstas neste edital e anexos, relacionadas com a

execução do objeto da contratação e eventuais garantias;

b) certidão emitida pela instância judicial competente, que certifique que a interessada

está apta econômica e financeiramente a participar de procedimento licitatório (não
apenas a certidão de homologação/deferimento da recuperação judicial).

Avenida Govemador Pedro Viriato Parigot de Souza, 1080 - Centro - 85760-000 - Fone:(46)3552-1321
CNPJ n" 75.972.76010001-60 - _r,y rt1:.§itt)ín1.§l.t.tir,.pt.,.gglr.,!lj.
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4.3.

4,2,2, Em não havendo vedação expressa no Termo de Referência e salvo a hipótese prevista na

allnea "a", do subitem 4.2 deste Edital, poderão participar deste ceúame as organizações e

entidades do terceiro setor (instituicões sem fins lucrativos), respeitadas as seguintes

condições:

a) efetiva existência de nexo entre o objeto da contratação e os objetivos estatutários da

instituição sem ftns lucrativos.

4,2.3. Em havenào previsão expressa no Telmo de Referêncía, indicando as regras aplicáveis,

As vedações indicadas na alínea '64" do subitem 4.2 também são aplicadas:

a) ao licitante que atue em substituição a outra pessoa, física oujurídica, com o intuito de burlar a

efetividade da sanção a ela aplicada, inclusive a sua controladora, controlada ou coligada, desde

que devidamente comprovado o ilícito ou a utilização fraudulenta da personalidade jurídica do

licitante;

b) à pessoa jurídica licitante que possua como sócio, administrador ou não, a mesma pessoa física

que seja sócia-administradora, ou sócia majoritária, ou sócia exclusiva da pessoa jurídica

cleclarada inidônea ou que for impedida de licitar com a Administração Pública de qualquer ente

federado;

c) à pessoa jurídica licitante que possua como sócio, administrador ou não, o cônjuge, o

companheiro ou os filhos do sócio-administrador, ou do sócio majoritário, ou do sócio exclusivo

da pessoajurídica declarada inidônea ou que for impedida de licitar com a Administração Pública

de qualquer ente federado,

Como requisitos para participação neste processo de contratação, o licitante apresentará as seguintes

DECLARACÔES (na forma do modelo de Declaração Unificada constante no Anexo III):

a) de ciência e de concordância do licitante com as condições contidas no Edital e seus anexos, de

que cumpre plenamente os requisitos de habilitação definidos no Edital e anexos;

b) de ciência e de concordância do licitante com as obrigações e regras de execução, de recebimento

e de pagamento previstas no Edital e no Termo de Referência, assumindo a responsabilidade de

cumpri-las;

c) de que o licitante não emprega menores de l8 (dezoito) anos em trabalho noturno, perigoso ou

insalubre; de que não emprega menores de 16 (dezesseis) anos; de que caso o licitante empregar

menores de 16 (dezesseis) anos, estes estão contratados na condição de jovem aprendiz, nos

termos do artigo 7o, inciso XXXIIl, da Constituição Federal;

d) de que o licitante e os seus sócios e/ou administradores não se encontre(m), ao tempo do processo

de contratação, irnpossibilitado(s) de participar da licitação/contratação em decorrência de

sanção de impedirnento ou de inidoneidade que lhe foi imposta por clualquer órgão público, de

qualquer ente federado;

e) de que o licitante não teve a contratação rescindida unilateralmente pela Administração Pública

municipal, no âmbito do processo de contratação anterior para o mesmo objeto,

independentemente do esgotamento dos recursos administrativos cabíveis, quando aplicada a

medida cautelar administrativa prevista no inciso II do art. 247 da LCM 14122;

0 de que o licitante não mantenha vínculo de natureza tecnica, comercial, econômica, financeira,

trabalhista ou civil com agente político ou dirigente do órgão interessado na contratação ou com

agente público que desempenhe função no respectivo processo de contratação ou que atuará na

execução, controle ou fiscalização da contratação, ou que deles seja cônjuge, companheiro ou

parerrte em linha reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro grau;

de que o licitante não integra um grupo econômico, de fato ou de direito, com outro(s) licitante(s)

ou contratado(s) deste processo de contratação;

de que o licitante, nos 5 (cinco) anos anteriores à divulgação do edital, não tenha sido condenado

judicialmente, com trânsito em julgado, por exploração de trabalho infantil, por submissão de

v

4.4.

./

s)

h)
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4.5.

trabalhadores a condições análogas às de escravo ou por contratação de adolescentes nos casos

vedados pela legislação trabalhista;

D de que inexistem fatos impeditivos para a habilitação do licitante no certame e de que não se

enquadra em nenhuma das hipóteses de conflito de interesses previstas na Lei, ciente da

obrigatoriedade de declarar oconências posteriores, durante toda a vigência da contratação;

i) de que o orçamento e a proposta comercial apresentados pelo licitante neste processo de

contratação foram elaborados de forma independente, se aplicável;
k) de que o licitante não possui, em sua cadeia produtiva, empregados executando trabalho

degradante ou forçado, observando o disposto nos incisos III e IV do artigo lo e no inciso III do
artigo 5o da Constituição Federal;

D de que NENHUM sócio e/ou administrador do licitante exerce cargo ou função pública
impeditiva de relacionamento comercial com a Administração Pública;

m) de que o licitante não contratará empregados com incompatibilidade com as autoridades
contratantes ou ocupantes de cargos de direção ou de assessoramento, incluindo os respectivos
parentes até o terceiro grau, na forma da Súmula Vinculante n" 13 do STF;

n) de que o licitante e seus sócios não se encontram em estado de insolvência civil, falência ou
recuperação judicial ou extrajudicial;

o) a ciência de que sobre o valor devido ao contratado, decorrente da presente contratação, serão
retidos os valores referentes aos tributos incidentes, conforme o disposto na legislação.

Como requisitos para participação neste processo de contratação, o licitante indicará as seguintes
informações:

a) o(a) responsável legal da pessoajurídica, a sua qualificação completa e a sua função na empresa;
b) e-mail, número de telefone, Whatsapp e Telegram, para que em caso de qualquer comunicação

referente ao processo de contratação, bem como em caso de eventual contratação, a comunicação
oÍicial do Município seja encaminhada de forma eletrônica;

c) caso altere os endereços ou números mencionados acima, o licitante deverá protocolizar pedido
de alteração junto ao Município, sob pena de ser considerado como intimado, conforme os dados
anteriormente fornecidos;

d) o(a)(s) responsável(eis) para acompanhar a execução da presente contratação e todos os atos
necessários ao cumprimento das obrigações contidas no instrumento convocatório e seus anexos,
em nome do licitante.

Em se tratando de pREGÃo EM fOniUÃ'fíftnôN[C-,t, de acordo com o disposto no subitem 1.5

desde Edital, além do cumprimento do disposto nos subitens í.1 a 4.5 acima, o interessado em participar
do certame deverá estar com Credenciamento regular no Sistema de Cadastramento Unificado de
Fornecedores - SICAF, conforme disposto no art. 9o da IN SEGES/Mp no 3, de 20 I 8.

4,6.1. As empresas não cadastradas no SICAF, que tiverem interesse em participar do presente
PREGÃO, deverão providenciar o seu cadastramento e sua habilitação de acordo com as

orientações que seguem no link: https://central.e-sicafweb.com.brlfornecedores/sicafnet.html,
até o dia útil anterior a daÍa da sessão pública de abertura do certame.

4.6.2, A regularidade do cadastramento do licitante será confirmada por meio de consulta ao Portal
COMPRASNET, no ato da abertura do Pregão.

4.6,3. Os licitantes deverão utilizar o certificado digital para acesso ao Sistema.
4.6.4. Em se tratando de Pregão sob a f-O-iiúÀ nlú,fnÔiilCa, como requisito para participação,

o licitante assinalará "sim" ou "não", em campo próprio do sistema eletrônico, relativo às

declarações exigidas no sistema.

4,6.4,1, Nos itens exclusivos para participação de microempresas e empresas de pequeno
pofte, a assinalação do campo "não" impedirá o prosseguimento no cer-tame;

4.6.4.2. Nos itens em que a participação não for exclusiva para microempresas e empresas de
pequeno porte, a assinalação do campo "não" apenas produzirá o efeito de o licitante
não ter direito ao tratamento favorecido previsto na Lei Complementar n" 12312006 e

na LCM 14/22, mesmo que microempresa, empresa de pequeno pofte.

4.6.

^

Avenida Govemador Pedro Viriato Parigot de Souza, 1080 - Centro - 85760-000 - Fone:(46)3552-1321
CNPJ n" 75.972.76010001-60 - ,hr Página: 5

(LCM 14122), o licitante apresentará, como anexo da proposta de preços, a Licença

Edital Versão



Município de Capanema - PR

(Álvara) de Funcionamento, certidão ou outro documento válido que comprove que o

licitante possui sede ou unidade de atendimento permanente no Município de

Capanema, no ramo do objeto da contratação, há. pelo lrenos, um ano, considerando

a data da sessão pública. O(s) documento(s) apresentado(s) para essa finalidade

deverão comprovar tanto que a sede do licitante quanto o ralno de atividade

empresarial cumprem o requisito temporal, permitindo a apresentação do histórico de

alvarás ou as alterações do ato constitutivo/contrato social para o cumprimento da

exigência.

A declaração falsa relativa ao cumprirnento de qualquer condição, requisito de participação ou das

vedações expressas neste item 4, sujeitará a exclusão do licitante do cetlame, o cancelamento da ata ou a

extinção do contrato, o descredenciamento, quando Íbr o caso, sem prejuízo da aplicação das sanções

previstas em Lei, neste Edital e seus allexos.

5. DO CR.EDENCIAMENTO

4.7.

5.1. EM SC trAtANdO dE PREGÃO EM FORMA PRESENCIAL:

5.2.

S.l.l. O licitante, ou o seu representante, deverá, no local, data e horário indicados no preâmbulo deste

Edital, apresentar-se ao(à) Pregoeiro(a) para efetuar seu credenciamento como participante deste

Pregão, munido da sua cafteira de identidade, ou de outro documento equivalente, e do

documento que lhe dê poderes para manifestar-se durante a sessão pública em nome do licitante.

5.1.2. O licitante ou o seu representante que não se credenciar ou não comprovar seus poderes estará

irnpedido de apresentar lances, Íbrmular intenção de recurso ou manifestar-se, de qualquer

forma, durante a sessão.

S.1.3. Considera-se como representante do licitante qualquer pessoa habilitada, nos termos do estatuto

ou contrato social, do instrumento público de procuração, ou particular com firma reconhecida,

ou documento equivalente.

S.1.4. O estatuto, o contrato social ou o registro colno empresário individual devem ostentar a

competência do representante do licitante para representá-lo perante terceit'os'

S.1.5. O instrurnento de procuração público, ou particular com firma reconhecida, deve ostentar os

poderes específicos para fbrmulação de propostas e paÍa a prática de todos os demais atos

inerentes a licitações, devendo vir acompanhado dos docttmentos de constituição da empresa ou

do registro como empresário individual.

5.1.6. Em atendimento a Lei Federal n' 13,72620220 o reconhecimento de assinatura no

instrumento de procuração particular, poderá ser realizado perante a Pregoeira e Equipe

de Apoio, desde que apresentado, via original ou cópia autenticada em cartório, de

Documento Oficial corn foto e assinatura clo subscrevente (Ex. Cédula de RG, CNH,

Carteira de Trabalho e Previdência Social, Passaporte e Cédula de identidade

Profissional), somente sendo admiti«lo o reconhecimento da assinatura na forma grafada

no documento aPresentado.

5.1,7, Cada credenciado poderá representar apenas um licitante.

5.1.8. Cada licitante poderá credenciar apenas um representante.

Em se rratando de PITEGÃo EM fOnlVIa ftEfnôNlCÁi
S.Z,I. O Credenciamento é o nível básico do registro cadastral no SICAF, que permite a participação

dos interessados na modalidade licitatória Pregão, eln sua forma eletrônica.

5.2.2. O cadastro no SICAIT deverá ser feito no Portal de Compras do Governo Federal, no sítio

www.comprasnet.gov.br, pol rneio cle certif-rcado digital conferido pela lnfraestrutura de

Chaves Públicas Brasileira - ICP - Brasil ou outro fonnato de acesso permitido pelo sistema.

5.2,3, O credenciamento jurrto ao provedor do sistema implica a responsabilidade do licitante ou de seu

representante legal e a presunção de sua capacidade técnica para realização das transações

inerentes a este Pregão.

5,2.4, O licitalte responsabiliza-se exclusiva e formalmente pelas trausações efetuadas em seu nome,

assufite como firmes e verdadeiras suas propostas e seus lances, inclusive os atos praticados

diretamente ou por seu tante, excluída a
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órgão ou entidade promotora da licitação por eventuais danos decorrentes de uso indevido das

credenciais de acesso, ainda que por terceiros.

5.2.5. É de responsabilidade do cadashado conferir a exatidão dos seus dados cadastrais no SICAF e
mantê-los atualizados junto aos órgãos responsáveis pela informação, devendo proceder,

imediatamente, à correção ou à alteração dos registros tâo logo identifique inconeção ou aqueles

se tornem desatualizados.

5.2.5.1. A nâo observância do disposto no subitem anterior poderá ensejar desclassificação no

momento da habilitação.

6.1. Em se hatando de PR EM
6.1.1. O processo de contratação tramitará no Departamento de Contratações Públicas, por meio do(a)

Pregoeiro(a) e equipe de apoio.

6,1,2. Os documentos serão produzidos por escrito, com data e local de sua realização e assinatura dos

responsáveis.

6.1.3. Todos os documentos exigidos, quando físicos, deverão ser apresentados no original ou por
qualquer processo de cópia reprográfica autenticada ou em publicação de órgão da imprensa, na
forma da lei, ou ainda, por meio de cópia acompanhada do original para autenticação pelo(a)
Pregoeiro(a) ou por membro da equipe de apoio, e serão retidos para oportuna juntada aos autos

do processo administrativo pefiinente a esta contratação.

6.1.4, A prova de autenticidade de cópia de documento público ou paúicular poderá ser feita perante a

Agente de Contratação, mediante apresentação de original ou de declaração de autenticidade por
advogado, sob sua responsabilidade pessoal.

6.1,5. O reconhecimento de firma somente será exigido quando houver dúvida de autenticidade, salvo
imposição legal.

6.1,6. Todos os documentos físicos expedidos pelo licitante deverão estar subscritos, de forma
mecânica, por seu representante legal ou procurador, com identificaçâo clara do
subscritor.

6.1,7, Os documentos emitidos através da Internet serão conferidos pela Equipe de Apoio.
6.1.8. Os envelopes da proposta de preços e da documentação de habilitação deverão estar separados,

fechados e rubricados no fecho, opacos, contendo em suas pafies externas e frontais, em

caracteres destacados, os seguintes dizeres:

ENVELOPE N" I - PROPOSTA DE PREÇOS

MUNICÍPIO DE CAPANEMA/PR
PREGÃO N" XX/2023

GAZÃO SOCTAL DO LTCTTANTE)
CNPJNO XXXX

ENVELOPE N" 2. DOCUMENT DE HABILIT, o
MUNICÍPIO DE CAPANEMA/PR
PREGÃO NO XX/2023
(RAZÃO SOCTAL DO LTCTTANTE)
CNPJNO XXXX

6.1,9. Os envelopes lacrados contendo as propostas de preços e documentos de habilitação deverão ser

protocolados no Protocolo-Geral do Município (hall de entrada do Paço Municipal) ate a hora

marcada para abeúura da sessão pública.

6.1.9.1, A sessão pública não será iniciada enquanto houver representantes de licitantes na fila
do protocolo dos envelopes.

6,1,9,2. Após o início da sessão, não poderão participar do certame as empresas que não

tiverem os seus envelopes devidamente protocolados conforme o subitem 6. 1.9.
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6,2,

6.1.9.3. Considera-se o inicio da sessão a manifestação do(a) Pregoeiro(a), declarando aberta

a sessão pública, devendo constar na Ata o efetivo horário da abertura e ajustificativa

para evenfual atraso.

6.1.10. Os envelopes que não forem entregues nas condições acima estipuladas não gerarão efeitos como

proposta.

6.1.11. A declaração falsa relativa ao cumprimento de qualquer condição sujeitará o licitante à sanções

previstas neste Edital.

6.1,12. O desatendimento de exigências meramente formais que não comprometam a aferição da

qualificação do licitante ou a compreensão do conteúdo de sua proposta não importará seu

afastamento da licitação ou a invalidação do processo.

Em se tratando de PREGÃo EMffi
6,2,1, O processo de contratação tramitará no Departamento de Contratações Públicas, por meio do(a)

Pregoeiro(a) e equipe de apoio.

6,2.2. ffi-ffi.ffi§§l§frêfrÍffi

demais etapas e procedimentos da presente licitação ocorrerão por meio eletrônico, no endereço

6.2.3. NO SISTEMA ANTES DO

6,2,4. Os licitantes preencherão, exclusivamente por meio do sistema, a proposta com a descrição

pormenorizada do objeto ofertado (incluindo sua marca e/ou modelo) e o preço, até a data e o

horário estabelecidos para abeftura da sessão pública, quando, então, encerrar-se-á

automaticamente a etapa de envio de propostas.

6.2.4.1. Caso o sistema, onde é preenchída a proposta de preços, adruila a inclusão de anexos

nesta etapa, o liiiiánte deverá encaminhar/juntar no sistema, ate o enceramento da

etapa de lances, uma áeclaração que atenda os requisiÍos de habilitação estabelecidos

no lt.* l5 deste Edital e os previstos no Termo de Referência, bem como às demais

condições e requisitos de participação previstos neste Edital, na forma do modelo de

6.2.4.2.
P*eclaçcão UniÍicadn çopslêIte nq. Anexg,.l,Il.

Caso o sistema, onde é preenchida a pJoposta de preços, n{q asprita a inclusão de

v

\í
6,2,4,3, o licitante responderá pela veracidade das informações prestadas na Declaração

Unificada, por meio da aplicação das sanções administrativas e criminais cabíveis, na

forma da lei.

6,2,5, Incumbirá ao licitante acompaúar as operações no sistema eletrônico durante a sessão pública

do Pregão, ficando responsável pelo ônus decorrente da perda de negócios, diante da

inobservância de quaisquer mensagens emitidas pelo sistema ou de sua desconexão.

6,2.6. Até a abertura da sessão pública, os licitantes poderão retirar ou substituir a proposta e os

documentos de habilitação anteriormente inseridos no SICAF.

6,2.7, Será estabelecida, nessa etapa do certame, a ordem crescente de classificação entre as propostas

apresentadas, para definição da ordem de lances dos licitantes'

6,2,8, Após a etapa de lances, o licitartte vencedor encamiúará, exclusivamente por meio do sistema,

concomitantemente com os documentos de habilitação, a proposta definitiva de preços com a

descrição pormenorizada do objeto ofertado (incluindo sua marca e/ou modelo) e o preço, após

a convocação do pregoeiro/Agente de Contração, que estabelecerá um prazo para envio.

6.2.9, O envio da proposta definitiva, acompanhada dos documentos de habilitação, ocorrerá por

meio de chave de acesso e senha.

6,2,9.1, Caso o sistema esteja indisponível, o licitante vencedor deverá encamiúar, após

diálogo com o Pregoeiro/Agente de Contratação, a proposta deÍinitiva de preços,

É vn».q.oÁ, A IDENTIFICAÇÃo Dos LIcITANTES
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acompanhada dos documentos de habilitação, para os seguintes e-mails:

licit acao@cap qnema.pr. gov. br e licit ac qo. capanem a@gm ail. c om

6.2.10. O licitante vencedor poderá deixar de apresentar os documentos de habilitação que constem do

SICAF, assegurado aos demais licitantes o acesso aos dados constantes do sistema.

6,2,11, Os documentos que compõem a proposta e a habilitação do licitante vencedor somente serão

disponibilizados para avaliação do(a) pregoeiro(a) e para acesso público após o início da etapa

de habilitação,

6.2,12. Todos os documentos que exijam assinatura do licitante devem ser assinados digitalmente, sendo

vedada a apresentação de documentos assinados fisicamente pelo licitante e, posteriormente,

apenas digitalizados, com exceção de documentos que, na sua origem e época de confecção
(desde o nascedouro) o sejam e que tenham algum tipo de confirmação de autenticidade da(s)
assinatura(s) afi xada(s).

6,2.13, E permitida a identiÍicação e assinatura digital ou eletrônica por pessoa física ou jurídica em

meio eletrônico, mediante certificado digital emitido em âmbito da Infraestrutura de Chaves

Públicas Brasileira (ICP-Brasil).

6.2.14. O arquivo digital dos documentos das contratações, públicos ou privados, que forem assinados

digitalmente ou eletronicamente, deverão ser aÍÍnazenados no banco de dados digital de cada
processo de contratação, a fim de permitir o controle da validade e eficácia das assinaturas, bem
como da autenticidade e da integridade dos documentos.

6.3. Independentemente da FORMA DO PREGÃO (presenciat ou ótetiótipâ;, o licitante deverá juntar,
como anexo(s) da PROPOSTA DE PREÇOS, o(s) seguinte(s) documento(s):

a) Declaração Unificada (conforme modelo do Anexo III), nos termos do subitem 4,4 deste Edital;
b) Declaração a que se refere o subitem 4,1.2 deste Edital, quando o licitante se enquadrar nos

requisitos (em se tratando de Pregão em foima eletíônica, será considerada a declaração
prevista no subitem a.6.+);

c) Documento a que se refere os subitens 4.1 ,2.3 ou 4.6.4.3, quando o licitante se enquadrar nos

requisitos.

6.3.1. Caso seja admitido pelo sistema, o licitante deverá encaminhar como anexos da proposta de

preços, os documentos mencionados nas alíneas "a", "b" e "c" do subitem 6.3,

6,3.2, Caso o sistema onde é preenchida a proposta de preços não admita a inclusão de anexos, o

licitante deverá encaminhar, até o encerramento da etapa de lances, os documentos mencionados
nas alíneas "a", "b" e "c" do subitem 6,3 paru os seguintes e-mails:
licitacao@c ap qnem a.pr. goy. br e lic itac ao. c ap anema@gmail. com
6,3,i.1. bm se tratando-dp PRECÃO em FORMA PRESENCIAL, o naô ôumprimenro do

subitem 6.3, alíneas "b" e/ou "c" acarÍetarâa não aplicação do tratamento djferenciado
ao licitantó.:

lances.,
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DO PREENCIII1VIENTO DA PROPOSTA

7.1. Em se tratando de licitação cujo critério de julgamento seja o "menor preço por item", de acordo com o

indicado no subitem 1.6 deste Edital, o licitante deverá enviar sua proposta, ou pelo seu preenchimento,

no sistema eletrônico, indicando, ao menos, as seguintes informações:

a) Valores unitário e total do item;

b) Marca/modelo do item;

c) Descrição detalhada do item, contendo as informações similares à especificação do Termo de

Referência: indicando, no que for aplicável, o modelo, prazo de validade ou de garantia, número

do registro ou inscrição do bem no órgão competente, quando for o caso.

7,2, Em se tratando de licitação cujo critério de julgamento seja o "menor preço por lote", de acordo com o

indicado no subitem 1.6 deste Edital, o licitante deverá enviar sua proposta, ou pelo seu preenchimento,

no sistetna eletrônico, irrdicando, ao menos, as seguintes infonnações:

a) Valor total do lote;

b) Valores unitário e total de cada item que compõe o lote;

c) Marca/modelo de cada item que compõe o lote;

d) Descrição detalhada de cada item que compõe o lote, contendo as informações similares à

especificação do Termo de Referência: indicando, no que for aplicável, o modelo, prazo de

validade ou de garantia, número do registro ou inscrição do bem no órgão competente, quando

for o caso.

7,3, Em se tratando de licitação cujo critério de julgamento seja o "maior desconto", de acordo com o indicado

no subitem 1.6 deste Edital, o licitante deverá enviar sua proposta, ou pelo seu preenchimento, no sistema

eletrônico, indicando, ao menos, as seguintes informações:

a) Percentual de desconto;

b) Marca/modelo do item ou de cada item que compõe o lote;

c) Descrição detalhada do item ou de cada item que compõe o lote, contendo as informações

similares à especificação do Termo de Referência: indicando, no que for aplicável, o modelo,

prazo de validade ou de garantia, número do registro ou inscrição do bem no órgão competente,

quando for o caso.

i,4, Os valores, os preços e os custos utilizados terão como expressão monetária a moeda corrente nacional.

7.5, 'lodas as especificações do objeto contidas na proposta vinculam o contratado, quando possuírem

características iguais ou superiores às previstas no Termo de Referência.

7,6, Nos valores propostos estarão inclusos todos os custos operacionais, encargos previdenciários,

trabalhistas, tributários, comerciais e quaisquer outros que incidarn direta ou indiretamente no

fornecimento dos bens.

7.7. Os preços ofeftados, tanto na proposta inicial, quanto na etapa de lances, serão de exclusiva

responsabilidade do licitante, não the assistindo o direito de pleitear qualquer alteração, sob alegação de

erro, omissão ou qualquer outro pretexto.

7.8. O prazo de validade da proposta não será inferior a 90 (noventa) dias, a contar da data de sua

apresentação.

7.g. Estando o objeto da licitação dividido em lotes ou itens, conforme descrito no Termo de Referência,

faculta-se ao licitante a participação em quantos lotes ou itens, respectivamente, forem de seu interesse.

i.10. Ao assinar a Proposta de Preços inicial, o licitante estará assumindo automaticamente o cumprimento de

todas as condições lá estabelecidas, caso as especificações da proposta estejam iguais ou superiores,

quanto à vantajosidade para a Administração, do descrito no Termo de Referência.

7,11. Em se tratando de PREGÃO EM FORMA PRESENCIAL, a proposta de preços na forma e no fonnato

de arquivo padrão disponibilizado pelo sistema, depois de preenchida, deverá ser emitida em fomato

digital, e deverá ser encamiúada ao(à) Pregoeiro(a) até o momento do Credenciamento, para fins de

lançamento no Sistema de julgamento, por e-mail, no endereço eletrônico:

I i cit ac a o@ c ap an e m a. plgov-br
7.ll.l, A proposta de preços padrão do sistema, tambérn poderá ser salva em Pen-Drive ou CD-ROM

ou outro meio eletrônico, devendo, neste caso, ser entregue/encaminhada ao Pregoeiro no

momento do Credenciamento ou dentro do Envelope n' 01 (PROPOSTA DE PREÇOS).

7.12. O licitante que não3Jslger ao subitens ?.11
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8.1. Em se tratando de PREGÃO EM
8.1.1. A abertura da sessão pública dar-se-á na data, horário e local indicados no preâmbulo deste

Edital, após a etapa de credenciamento, e será aberta por comando do(a) pregoeiro(a), com a

divulgação das propostas recebidas e início da etapa de lances.

8.1.2. O(A) Pregoeiro(a) verificará as propostas apresentadas, desclassificando aquelas que não

estejam em conformidade com os requisitos estabelecidos neste Edital, que sejam omissas,

apresentem irregularidades ou defeitos aapazes de dificultar o julgamento.

8.1.3. A desclassificação de proposta será sempre fundamentada e registrada em Ata.
8.1.4. O(A) Pregoeiro(a) classificarâ o autor da proposta de menor preço e aqueles que tenham

apresentado propostas em valores sucessivos a de menor preço, para participação na etapa de

lances.

8.1.5. Classificadas as propostas, de acordo com o Edital, o(a) Pregoeiro(a) dará iníçio à etapa de

apresentação de lances verbais pelos licitantes, que deverão ser formulados de forma sucessiva,

em valores distintos e decrescentes,

8.1.6. O(A) Pregoeiro(a) convidará individualmente os licitantes classificados, de forma sequencial, a

apresentar lances verbais, a partir do autor da proposta classificada de maior preço e os demais,
em ordem decrescente de valor, que terá o prazo de até 1 (um) minuto para a apresentação do
seu lance verbal, quando convocado.

8.1.7. A desistência em apresentar lance verbal ou a ausência de lance no prazo previsto no subitem
anterior, quando convocado pelo Pregoeiro, implicará a exclusão do licitante da etapa de lances
e a manutenção do último preço por ele apresentado, para efeito de ordenação das propostas.

8.2. Em se tratando de pREGÃo EM Éônl [ífTBô.NtCe:,
8.2,1, No dia e no horário indicados neste Edital, considerando-se o horário de Brasília-DF, a sessão

pública na intemet será aberta por comando do(a) Pregoeiro(a), com a divulgação das propostas
eletrônicas recebidas e início da etapa de lances.

8.2.2. O(a) Pregoeiro(a) verificará as propostas apresentadas, desclassificando desde logo aquelas que

não estejam em conformidade com os requisitos estabelecidos neste Edital, contenham vícios
insanáveis ou não apresentem as especificações técnicas exigidas no Termo de Referência.
8,2.2.1. Também será desclassificada a proposta que identifique o licitante.
8,2,2.2, A desclassificação será sempre fundamentada e registrada no sistema, com

acompaúamento em tempo real por todos os participantes.

8.2,2.3. A não desclassificação da proposta não impede o seu julgamento definitivo em sentido
contrário, levado a efeito na fase de aceitação.

8.2.3, O sistema classificará o autor da proposta de menor preço e aqueles que tenham apresentado
propostas em valores sucessivos ao de menor preço, para pafticipação na fase de lances.

8.2,4. O sistema ordenará automaticamente as propostas classificadas.
8.2.5. O sistema disponibitizará campo próprio para troca de mensagens entre o(a) Pregoeiro(a) e os

licitantes.
8.2,6. Iniciada a etapa competitiva, os licitantes deverão encaminhar lances exclusivamente por meio

do sistema eletrônico, sendo imediatamente informados do seu recebimento e do valor
consignado no registro.

8.3.7. O intervalo entre os lances enviados pelo mesmo licitante não poderá ser inferior a vinte (20)
segundos e o intervalo entre lances não poderá ser inferior a três (3) segundos, sob pena de serem

automaticamente descartados pelo sistema os respectivos lances.

8.2.8. A etapa de lances da sessão pública terá duração de 10 (dez) minutos e, após isso, será
prorrogada automaticamente pelo sistema quando houver lance ofertado nos últimos dois
minutos do período de duração da sessão pública.
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8,2,g. A prorrogação automática da etapa de lances, de que trata o subitem anterior, será de dois

minutos e ocorrerá sucessivamente sempre que houver lances enviados nesse período de

prorrogação, inclusive no caso de lances intermediários.

8.2.10. Não havendo novos lances na forma estabelecida nos itens anteriores, a sessão pública encerrar-

se-á automaticamente.

8.2.11. Encerrada a fase competitiva sem que haja a prorogação automática pelo sistema, poderá o(a)

Pregoeiro(a), assessorado(a) pela equipe de apoio, justificadamente, admitir o reinício da sessão

pública de lances, em prol da consecução do melhor preço.

8.2.12. Em caso de falha no sistema, os lances em desacordo com os subitens anteriores deverão ser

desconsiderados pelo(a) Pregoeiro(a), devendo a ocorência ser comunicada imediatamente ao

órgão competente responsável pelo sistema.

8,2,13. Na hipótese do subitem anterior, a ocorrência será registrada em campo próprio do sistema.

8,2,14, Não serão aceitos dois ou mais lances de mesmo valor, prevalecendo aquele que for recebido e

registrado em primeiro lugar'

8.2.15. Durante o transcurso da sessão pública, os licitantes serão informados, em tempo real, do valor

do menor lance registrado, vedada a identificação do licitante.

8.2.16. No caso de desconexão com o(a) Pregoeiro(a), no decorer da etapa competitiva do Pregão, o

sistema eletrônico poderá permanecer acessível aos licitantes para a recepção dos lances.

8.Z,l1., Quando a desconexão do sistema eletrônico para o(a) Pregoeiro(a) persistir por tempo superior

a dez minutos, a sessão pública será suspensa e reiniciada somente após decorridas vinte e quatro

horas da comunicação do fato pelo(a) pregoeiro(a) aos participantes, no sítio eletrônico utilizado

para divulgação.

8.2.18. Caso o licitante não apresente lances, concorrerá com o valor de sua proposta.

\,

8.2.19. Caso o sistema utilizado para o processamento do Pregão em FOR.MÁ EI'ETRÔNICA não

esteja configurado para atender ao disposto na LCM 14122, o(a) Pregoeiro(a) poderá encen'ar a

8.3.

sessão eletrônica e realizar

digital disponÍve1.

REGRAS COMUNS DO PREcÃo EM FORMA PRESENCIAT, B EmfnÔnit4:
8.3.1. Em se tratando de licitação cujo critério de julgamento seja o "menor preço Dor item", de

acordo com o indicado no subitem 1.6 deste Edital, o lance deverá ser ofeftado pelo valor

unitário do item.

8.3.2. Em se tratando de licitação cujo critério de julgamento seja o "menor Dreco por lote", de acordo

com o indicado no subitem 1.6 deste Edital, o lance deverá ser ofettado pelo valor total do lote.

8.3.3. Em se tratando de licitação cujo critério de julgamento seja o "maior desconto", de acordo com

o indicado no subitem 1.6 deste Edital, o lance deverá ser ofertado em percentual.

8.3.4. Os licitantes poderão oferecer lances sucessivos, observando o horário fixado para abeftura da

sessão e as regras estabelecidas no Edital.

8.3.5. O licitante somente poderá oferecer lance de valor inferior ao último por ele oferlado e registrado

pelo sistema.

8.3.6. Em não havendo peculiaridades previstas expressamente no Tenno de Referência, o intervalo

rnínimo de diferença de valores entre os lances, que incidirá tanto em relação aos lances

intermediários quanto em relação à proposta que cobrir a melhor oferta deverá ser de R$ 0,01

(um centavo).

8.3.7. Em se tratando cle licitação cujo critério de julgamento seja o "maior desconto", de acordo cotn

o indicado no subitem 1.6 deste Edital, o intervalo mínimo de diferença de valores entl'e os

lances, que incidirá tanto ern relação aos lances intermediários quanto em relação à proposta que

cobrir a melhor oferta deverá ser de 0,1%u (um décimo por cento)'

S.3.8. Será adotado para o envio de lances no pregão o modo de disputa "ABERTO", em que os

licitantes apresentarão lances públicos e sucessivos'

\,
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9.

8.3.9. Durante a sessão pública é permitido a um licitante fazer lance igual ao de um conconente com
intuito de empatar o ceÍame, porém somente será possÍvel o lance nestes termos caso um lance

menor seja considerado inexequível.

8.3.9.1. Não serão permitidos lances idênticos nos casos não previstos no subitem anterior.
8.3.9.2. O desempate será realizado conforme o disposto no m,m deste Edital.

8.3.10. Não poderá haver desistência dos lances ofertados, sujeitando-se o licitante desistente à

penalidade de multa de 2Vo sobre o valor máximo do objeto previsto no termo de

referência.

DO TRATAMENTÔ DIFERENCIADo PARA ME E aFp §Éffi
CAPANEMA/PR E DA MARGEM DE PREFERÊNCIA
Em relação a itens não exclusivos para participação de microempresas e empresas de pequeno porte

sediadas no Município de Capanema/PR, uma vez encerrada a etapa de lances, será efetivada a verificação
do porte da entidade empresarial e se ela cumpre os requisitos previstos no subitem 4.1.2.3 ou no subitem
4.6.4.3.

O sistema ou o(a) Pregoeiro(a) identificará em coluna própria as microempresas e empresas de pequeno
porte sediadas no Município de Capanema/PR participantes, procedendo à comparação com os valores
da primeira colocada, assim como das demais classifrcadas.

A microempresa ou a empresa de pequeno porte sediada no Município de Capanema/PR melhor
classificada poderá apresentar proposta de preço inferior àquela considerada vencedora da licitação ou
dentro do limite percentual da marsem de preferência de 107o (dez por cento) da melhor proposta ou
melhor lance apresentado, situação em que será adjudicado o objeto em seu favor,
9.3.1. No caso do subitem 9.3, o(a) Pregoeiro(a), mesmo após o encerrâmento da etapa de lances,

convocará a ME ou EPP, sediada no Município de Capanema/PR, para, querendo,
apresentar novo lance, nos termos do subitem anterior.

9.3,2, Nessas condições, a proposta de ME ou de EPP, sediada no Município de Capanema/PR, que se

encontre na faixa de até 10Yo (dez por cento) da melhor proposta ou melhor lance apresentado,

será considerada vencedora da licitação.
No caso de equivalência dos valores apresentados por microempresas e empresas de pequeno porte
sediadas no MunicÍpio de Capanema/PR, será oportunizada mais uma rodada de lances, fechados entre
elas e, persistindo o empate, serârealizado sorteio para a declaração do licitante vencedor.
Aplica-se a margem de preferência prevista no subitem 9.3, nas licitações cuja participação não seja
exclusiva para ME ou EPP sediadas no Município de Capanema.
A margem de preferência prevista no subitem 9.3, nas licitações cuja participação não seja exclusiva para
ME ou EPP, será aplicada tanto na cota reservada como na cota de ampla concorrência.

Quando houver propostas beneficiadas com as margens de preferência para produto nacional em relação
ao produto estrangeiro previstas no art.26 da Lei no 14.133, de2021, o benefício previsto no aft. 18, da
LCM 14122, será aplicado exclusivamente entre as propostas que fizerem jus às margens de preferência,
de acordo com os Decretos Federais aplicáveis, observado o limite de20Yo (vinte por cento) estabelecido
pela Lei no 14.133, de202l.

9.1.

9.2.

9.3.

9.4.

9.5.

9.6,

9.7.

10. DO TRATATWf,NTO DIFERENCTADO PARA ME, EpP E COOPERATTVAS (COOP) NÃO
SEDIADAS NO MUNICÍTTO NT CAPANEMA/PR .

10.1. Na hipótese da não contratação da microempresa ou da empresa de pequeno porte sediada no Município
de Capanema./PR, serão convocadas as remanescentes que forem sediadas em outros MunicÍpios, na
ordem classificatôria, para o exercício do direito de preferência de que trata o art,45 da Lei Complementar
no 123, de2006, de acordo com o disposto a seguir.

10,2, Em relação a itens não exclusivos paraparticipação de microempresas e empresas de pequeno porte, uma
vez encerrada a etapa de lances, será efetivada a verificação do porte da entidade empresarial.

10.3. O sistema ou o(a) Pregoeiro(a) identificará em coluna própria as microempresas e empresas de pequeno
porte participantes, procedendo à comparaçâo com os valores da primeira colocada, se esta for empresa
de maior porte, assim como das demais classificadas.
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f0.4. Nessas condições, as propostas de ME/EPP/COOP, NÃO SEDIADAS NO MUNICÍpIO pn

CAPANEMA/PR, que se encontrarem na faixa de até 50Á (cinco por cento) acima da melhor proposta

ou melhor lance serão consideradas empatadas com a primeira colocada.

10.5. A melhor classificada nos termos do subitem anterior terá o direito de encamiúar uma última oferta para

desempate, obrigatoriamente em valor inferior ao da primeira colocada, no prazo de 5 (cinco) minutos

controlados pelo sistema, contados após a comunicação automâticapatatarúo,

10.6. CASO A ME/EPP/COOP, NÃO SEDIADA NO MUNICTPIO DE CAPANEMAiPR, MEIhOT CIASSifiCAdA

desista ou não se manifeste no prazo estabelecido, serão convocadas as demais licitantes ME/EPP/COOP,

NÃO 5EDIADA5 NO MUNICÍPIo DE CAPANEMA/PR, que se encontrem naquele intervalo de 5%

(cinco por cento), na ordem de classificação,parao exercício do mesmo direito, no prazo estabelecido no

subitem anterior.

10.7, No caso de equivalência dos valores apresentados pelas ME/EPP/COOP, NÃO SEDIADAS NO

MUNICÍPIO DE CAPANEMA/PR, que se encontrem nos intervalos estabelecidos nos subitens

anteriores, será realizado sorteio entre elas para que se identifique aquela que primeiro poderá apresentar

melhor oferta.

10.8. Havendo êxito neste procedimento, a ME/EPP/COOP assumirá a condição de melhor classificada no

certame, para fins de aceitação. Não havendo êxito, ou tendo sido a melhor oferta inicial apresentada por

ME/EpP/CôOP, ou andanão existindo ME/EPP/COOP participante, prevalecerá a classificação inicial.

11. DAS REGRAS DE DESEMPATE

I 1.1. f11 nao hav"ndo apiicaçao dos itens 9 e 10 deste Edital, em caso de empate entre duas ou mais propostas,

serão utilizados os seguintes critérios de desempate, nesta ordem:

a) disputa final, hipótese em que os licitantes empatados poderão apresentar nova proposta em ato

contínuo à classificação, pelo modo de disputa aberto;

b) avaliação do desempenho contratual prévio dos licitantes, para a qual deverão preferencialmente

ser utilizados registros cadastrais para efeito de atesto de cumprimento de obrigações previstos

naLCld 14122;

c) desenvolvimento pelo licitante de ações de equidade entre homens e mulheres no ambiente de

trabalho, conforme regulamento;

d) desenvolvimento pelo licitante de progratna de integridade, conÍbrme orientações dos órgãos de

controle.

t1,2. Em igualdade de condições, se não houver desempate, será assegurada preferência, sucessivamente, aos

bens e serviços produzidos ou prestados por:

a) empresas sediadas no Município de Capanema/PR;

b) empresasbrasileiras;
c) empresas que invistam em pesquisa e no desenvolvimento de tecnologia no País;

d) empresas que comprovem a prática de mitigação, nos termos da Lei no 12.187, de 2009.

11.3. Somente após o procedimento de desempate, quando houver, e a classificação final dos licitantes, será

cabível a negociação de preçojunto ao fornecedor classificado em primeiro lugar

12. DA NEGOCTA

12.1. @delancesdasessãopública,o(a)pregoeiro(a)poderáencaminhar,pelo
sistema eletrônico ou de forma verbal, contraproposta ao licitante que tenha apresentado o melhor preço,

com a frnalidade de negociar preços menores do que o apresentado pelo licitante,para que seja obtida

melhor proposta para a Administração.

12.2, A negociação será realizada por meio do sistema ou ao vivo, podendo ser acompauhada pelos demais

licitantes.

metodoloeia da média dos precos cotados. somente será adiudicado o obieto/item/lote Dâra a

emDresa vencedora se o preco ofertado for iqual ou menor ao preco apresentado oor estâ mesma

emoresa na fase interna da ticitacão.

12.3.
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12,4, A negociação poderá ser feita com os demais licitantes, segundo a ordem de classificação inicialmente
estabelecida, quando o primeiro colocado, mesmo após a negociação, for desclassificado em ruzão de
sua proposta pennanecer acima do preço máximo definido pela Administração.

12,5, A negociação será conduzida pelo(a) Pregoeiro(a) e, depois de concluída, terá seu resultado divulgado a

todos os licitantes e anexado aos autos do processo licitatório.
12,6. Após a negociação do preço, o(a) pregoeiro(a) convocará o licitante vencedor para a apresentação da

proposta definitiva de preços.

para que este encaminhe em ARQUIVO UNICO (COMPACTADO ex: zip e pdf), no sistema
COMPRASNET (em se tratando de Pregão em FORMÂ ELETRÔNICA) ou para os seguintes e-mails
licitacao@capqnema.pr.gov.br e licitacao.cqpanema@gmail.com (em se trantando de Pregão em
FORMA PRESENCIAL), a PROPOSTA DEFINITIVA DE PREÇOS (modelo no Anexo V), em
conformidade com o último lance ofeftado.
13.1.1. Em se tratando de pregão em [p,,fÀ4â,:gí§ÍnêXtC-À, o(a; pregoeiro(a) fará uso de a

ferramenta "CONVOCAR ANEXO", devendo o licitante vencedor anexar os documentos
utilizando o link "ANEXAR".

13,2. O licitante deverá encaminhar a Proposta Definitiva de Preços no prazo de até 2 (duas) horas, contado a
partir da convocação pelo(a) pregoeiro(a), em horário de efetivo funcionamento do órgão público, ou
seja, das 8h00min às 11h30min e das l3hlSmin às l7h30min.

13.3. Em caso de indisponibilidade do sistema utilizado para pregão em será aceito
o envio da proposta ajustada por meio do e-mail: Iicitaqao(Ocapapema.nr.sov.br. Após o envio do e-
mail, o responsável pelo envio deverá entrar em contato com o(a) pregoeiro(a) para confirmar o
recebimento do e-mail e do seu conteúdo.

13,4, O(a) pregoeiro(a) não se responsabilizarápor e-mails que, por qualquer motivo, não forem recebidos em
virtude de problemas no servidor ou navegador, tanto do Município de Capanema/?R quanto do emissor.

13.5. A fim de aplicar o princÍpio da isonomia entre as licitantes, após transcorrido o prazo de 2 (duas) horas,
não serão considerados, para fins de análise, sob qualquer alegaçdo, o envio da proposta Definitiva de
Preços, sendo realizado, pelo(a) pregoeiro(a), o registro da não aceitação da proposta.

13.6. Em caso de impossibilidade de atendimento ao praza, o licitante deverá solicitar, dentro do prazo
estipulado, via chat ou e-mail, a sua prorrogação.

13,7, A Proposta Definitiva de Preços deverá ser subscrita pelo representante legal do licitante, medianto
procuração devidamente assinada, se for o caso, com firma recoúecida, que comprove a outorga de
poderes, na forma da lei, para formular ofertas e lances de preços, bem como praticar todos os demais
atos pertinentes ao certame, devendo ser acompanhada do contrato ou estatuto social.

13.9. A proposta deveráconter:
a) proposta definitiva de preços, conforme modelo anexo, vedado o preenchimento desta com

dados aleatórios, sob pena de desclassificação daproposta;
preços unitários e totais, em moeda corrente nacional, em algarismo e por extenso, sem
inclusão de qualquer encargo financeiro ou previsão inflacionária;
indicação de que nos preços ofertados já estão inclusos os tributos, fretes, taxas, seguros,

encargos sociais, trabalhistas e todas as demais despesas necessárias à execução do objeto;
ptazo de validade da proposta definitiva não inferior ao prazo previsto paru a duração da
contratação ou para a validade da ata de registro de preços. Caso não haja indicação, o prazo de
validade da proposta definitiva de preços será de I (um) ano, contado da datada apresentação
da proposta definitiva de preços;

indicação/especiÍicação do produto, marca/modelo;
Em não havendo peculiaridades previstas expressamente no Termo de Referência, o preço
proposto deverá ser expresso em moeda corrente nacional, com até duas casas decimais (0,00).

13.8.

b)

c)

d)

e)

f)

Encerrada a eÍapa de lances e de eventual negociação, o(a) pregoeiro(a) convocará o licitante venóãaoi

será desclassificado e suieitar-se-á às sanções previstas np subitem 8.3.10 deste Edital.
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g) a concessão de garantia do objeto da contratação, conforme definido no Termo de Referência,

se aplicável.

h) a indicação do banco, número da conta e agência do licitante vencedor, para Íins de pagamento;

i) Se a mesma empresa vencer a cota reservada e a cota principal, a contratação das cotas deverá

oco11er pelo menor preço, devendo o menor preço constar na proposta definitiva de preços.

13.10. Em se tratando de licitação cujo critério de julgamento seja o "maior desconto", de acordo com o

indicado no subitem 1.6 deste Edital, o desconto proposto deverá ser expresso em percentual.

13.11. Em se tratando de licitação cujo critério de julgamento seja o "menor preco Dor lote", de acordo com

o indicado no subitem 1.6 deste Edital, a proposta definitiva de preços deverá discriminar os itens que

compõem o lote, com todas as especificações individualizadas, bem como os seus respectivos preços

unitários e totais.

13.11.1. Na indicação dos preços unitários dos itens que compõem o lote deverá ser observada a

proporcionalidade na redução dos preços unitários de todos os itens, levando-se em consideração

o preço total do lote indicado na proposta inicial de preços e o valor total do lote considerado

vencedor do certame, sem olvidar do quantitativo de cada um dos itens.

13.12, A proposta definitiva de preços, deve atender todas as especificações técnicas obrigatórias do Edital e

Anexos sob pena de desclassiÍicação.

13.13. O(a) pregoeiro(a) reserva o direito de realizar diligências para instrução do processo sobre informações

que não estejam claras, bem como de solicitar documentos complementares que julgar necessários para

os respectivos esclarecimentos.

13.14. A proposta apresentada terá que refletir preços equivalentes aos praticados no mercado no dia de sua

apresentação.

l3.l5. Após a apresentação da proposta definitiva de preços, o(a) pregoeiro(a) iniciará a fase de aceitação e

julgamento da ProPosta.

t4. pa acniiaBILIDADE DA PROPOSTA DEFINITM DE PREÇOS

14.1. nitivadePreçosquantoaopreenchimentodosrequisitos

previstos neste edital, especialmente quanto à adequação às especificações contidas no Termo de

Referência e à compatibilidade do preço em relação ao máximo estipulado para contratação neste Edital

e em seus anexos.

14,2. Será desclassificada a proposta ou o lance vencedor que apresentar preço final superior ao preço máximo

fixado, desconto menor do que o mínimo exigido ou que apresentar preço manifestamente inexequível.

l4.Z.l. Considera-se inexequível a proposta que apresente preços global ou unitários simbólicos,

irrisórios ou de valor zero, incompatÍveis com os preços dos insumos e salários de mercado,

acrescidos dos respectivos encargos, ainda que o ato convocatório da licitação não tenha

estabelecido limites mínimos, exceto quando se referirem a materiais e instalações de

propriedade do próprio licitante, para os quais ele renuncie a parcela ou à totalidade da

remuneração.

14,3, eualquer interessado poderá requerer que se realizem diligências para aferir a exequibilidade e a

legalidade das propostas, devendo apresentar as provas ou os indícios que fundamentam a suspeita,

14.4. Na hipótese de necessidade de suspensão da sessão pública pata a realização de diligências, com vistas

ao saneamento das propostas, a sessão pública somente poderá ser reiniciada mediante aviso prévio no

sistema com, l1o mínimo, vinte e quatro horas de antecedência, e a ocorrência será registrada em ata.

14.s. ôi.i O**r.iro(a) poderá convocar o licitante para enviar documento digital ou digitalizado

""*pfilã;[., io, ,.io do sistema ou e-mail, no nrazo de 2 (duas) hoias, sob pena àe íaó aceitação

da proposta.

14.5.1. O prazo estabelecido poderá ser prorrogado pelo(a) pregoeiro(a) por solicitação escrita e

justificada do licitante, formulada antes de findo o pÍazo, e formalmente aceita pelo(a)

pregoeiro(a),

14.5,2. Dentre os documentos passíveis de solicitação pelo(a) pregoeiro(a), destacam-se os que

contenham as características do material ofertado, tais como marca, modelo, tipo, fabricante e

procedência, além de outras informações pertinentes, a exemplo de catálogos, folhetos ott
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propostas, encaminhados por meio eletrônico, ou, se for o caso, por outro meio e prazo indicados
pelo(a) pregoeiro(a), sem prejuízo do seu ulterior envio pelo sistema eletrônico, sob pena de não

aceitação da proposta.

14.5.3. Caso a compatibilidade com as especificações demandadas, sobretudo quanto a padrões de

qualidade e desempenho, não possa ser aferida pelos meios previstos nos subitens acima e desde

que previsto no Termo de Referência, o Pregoeiro exigirá que o licitante classificado em primeiro
lugar apresente amostra, sob pena de não aceitação da proposta, no local, prazo e condições
indicados no termo de referência.

14.5.3.1. Por meio de mensagem no sistema ou e-mail, será divulgado o local e horário de

realização do procedimento para a avaliaçáo das amostras, cuja presença será

facultada a todos os interessados, incluindo os demais licitantes.
14.5.3,2. Os resultados das avaliações serão divulgados por meio de mensagem no sistema ou

e-mai1,

14.5.3.3. Serão avaliados os aspectos e padrões mínimos de aceitabilidade de acordo com o
estipulado no Termo de Referência.

14,5,3.4. No caso de não haver entrega da amostra ou ocorrer atraso na entrega, sem
justificativa aceita pelo(a) Pregoeiro(a), ou havendo entrega de amostra fora das

especificações previstas neste Edital, anexos e Termo de Referência, a proposta do
licitante será DESCLA SSIFICADA.

14.5.3.5. Se a(s) amostra(s) apresentada(s) pelo primeiro classificado não for(em) aceita(s), o(a)
Pregoeiro(a) analisará a aceitabilidade da proposta ou lance oferlado pelo segundo
classificado. Seguir-se-á com a verificação da(s) amostra(s) e, assim, sucessivamente,
ate a verificação de uma que atenda às especificações constantes no Termo de

Referência.

14.5.3.6. Os exemplares colocados à disposição da Administração serão tratados como
protótipos, podendo ser manuseados e desmontados pela equipe técnica responsável
pela análise, não gerando direito a ressarcimento.

14,5,3,7, Após a divulgação do resultado final da licitação, as amostras entregues deverão ser

recolhidas pelos licitantes no prazo indicado no Termo de Referência, após o qual
poderão ser descartadas pela Administração, sem direito a ressarcimento,

14.5.3.8. Os licitantes deverão colocar à disposição da Administração todas as condições
indispensáveis à realização de testes e fornecer, sem ônus, os manuais impressos em

língua portuguesa, necessários ao seu perfeito manuseio, quando for o caso,
14,6, Havendo necessidade, o(a) pregoeiro(a) suspenderá a sessão, informando no "chet", ou por outro meio,

a todos os licitantes, a nova data e horário para a sua continuidade.
14,7. Nos itens não exclusivos para a participação de microempresas e empresas de pequeno porte, sempre que

a proposta não for aceita, e antes de o(a) Pregoeiro(a) passar à subsequente, haverá nova verificação da
eventual ocorência/aplicação do disposto nos itens 9 e l0 deste Edital.

14.8. Serão desclassificadas as propostas que:

a) contiverem vícios insanáveis;

b) não obedecerem às especificações técnicas pormenorizadas no Termo de Referência;
c) apresentarem preços inexequíveis ou permanecerem acima do valor estimado para a contratação;
d) não tiverem sua exequibilidade demonstrada, quando exigido pela Administraçã,o;
e) apresentarem desconformidade com quaisquer outras exigências do edital e seus anexos, desde

que insanável.

14.9. Se a proposta classificada em primeiro lugar não for aceitável, ou for desclassificada, o(a) Pregoeiro(a)
examinará a proposta subsequente, e, assim sucessivamente, na ordem de classiÍicaçáo, até aapuração de
uma proposta que atenda ao Edital.

14.10. No julgamento das propostas, o(a) Pregoeiro(a) poderá sanar erros ou falhas que não alterem sua

substância, mediante despacho fundamentado, registrado em ata e acessível a todos, atribuindo-lhes
validade e eftcâcia para fins de classificação.

Avenida Govemador Pedro Viriato Parigot de Souza, 1080 - Centro - 85760-000 - Fone:(46)3552-1321
CNPJ n" 75.9'12.76010001-60 - Página:17

ffi
Município de Capanema .PR



.rti .ir,'r;,
.({

Município de Capanema - PR

l4.ll, Na hipótese de não haver vencedor para a cota reservada, esta poderá ser adjudicada ao vencedor da cota

principal ou, diante de sua recusa, aos licitantes remanescentes, desde que pratiquem o preço do primeiro

colocado da cota princiPal.

14.12. Aceita a proposta classificada em primeiro lugar, o(a) pregoeiro(a) veriÍicará a habilitação do licitante,

observado o disposto neste Edital.

15. DA HABILITA
15.1. Como condição prévia ao exame da documentação de habilitação do licitante detentor da proposta

classificada em primeiro lugar, o(a) pregoeiro(a) verificará o eventual descumprimento das condições de

participação, especialmente quanto à existência de sanção que impeça a pafticipação no certame ou a

futura contratação, mediante a consulta aos seguintes cadastros:

a) SICAF;

b) Consulta Consolidada de Pessoa Jurídica do Tribunal de Contas da União (https://certidoes-

aPfgPPs.tsucqy.bü
c) Consulta ao portal do TCEiPR quanto aos impedidos de licitar

(https://servicos.tce.pr.gov.brlTCEPR/Municipal/AlL/Consultarlmpedidos.aspx;

d) CNAE (https://cnae.ibge.gov.br/);

e) Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas - CEIS, mantido pela Controladoria-

Geral da União (www.portaldatransparencia.gov'br/ceis);

f) Cadastro Nacional de Condenações Cíveis por Atos de Improbidade Administrativa, mantido

pelo Conselho Nacional de Justiça: lwww.cnj.ius.brlimorobidade adm/consultar-requerido.php).

lS.Z. A consulta aos cadastros serárealizadaem nome da empresa licitante e também de seu sócio majoritário,

por força do art. 12 daLein" 8.42911992, que prevê, dentre as sanções impostas ao responsável pela

práticade ato de improbidade administrativa, a proibição de contratar com o Poder Público, inclusive por

intermédio de pessoa jurídica da qual seja sócio majoritário.

15,2.1. Constatada a existência de sanção, o(a) Pregoeiro(a) reputará o licitante inabilitado, por falta de

condição de particiPação.

1S.3. Caso atendidas as condições de participaçáo, ahabilitação do licitante poderá ser verificada por meio do

SICAF ou outro sistema eletrônico disponÍvel, nos documentos por ele abrangidos em relação à

habilitação jurídica, à regularidade fiscal e trabalhista, à qualificação econômico-financeira e habilitação

técnica, quando for o caso.

15.4.1. O interessado, para efeitos de habilitação eletrônica, deverá atender às condições exigidas no

cadastramento no SICAF até o terceiro dia útit anterior à data previstapara recebimento das

ProPostas.
15,4,2. É dever do licitante atualizar previamente as comprovações constantes do SICAF para que

estejam vigentes na data da abertura da sessão pública, ou encaminhar, em conjunto com a

apresentação da proposta, a respectiva documentação atualizada.

15.4.3. O descumprimento do subitem acima implicarâ ainabilitação do licitante, exceto se a consulta

aos sítios eletrônicos oficiais emissores de certidões feita pelo(a) Pregoeiro(a) lograr êxito em

encontrar a(s) certidão(ões) válida(s), conforme art,92,11, daLCM 14/22,

1S.4. Havendo a necessidade de envio de documentos de habilitação complemen-tares,.necessários à

confirrnação/ésclarêóimento dàqueles exigidos neste certame e já apresentados, na forma do item 6 deste

Edital, o íicitante será convocaao a eniaminhá-los, em formato digital, via sistema ou e-mail, no prazo

de 2 (duas) horas, ou outro prazo concedido pelo(a) Pregoeiro(a), sob pena de inabilitação.

15.5. Em se tratando de microempresa (ME) ou elnpresa de pequeno porte (EPP), o licitante deverá apresentar

toda a documentação relativa à habilitação, porétn, em havendo alguma restrição na comprovação da

regularidade fiscal e trabalhista, desde que atendidos os demais requisitos do Edital, a(s) ernpresa(s) nesta

condição será(ão) declarada(s) habilitada(s) sob condição de regularização da documentação no prazo de

5 (cinco) dias úteis, prorrogáveis por igual prazo, a contar do momento em que for declarado vencedor

do certame, para regulari zaçáo da documentação, para pagamento ou parcelamento do débito e para

emissão de eventuais certidões negativas ou positivas com efeito de certidão negativa.

15.6. A ausência de algum documento ou a não regularização da documentação no prazo estipulado implicará

na inabilitação da empresq.
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15.7. Os licitantes deverão encaminhar, pelo sistema ou dentro do envelope, nos termos deste Edital, a

documentação relacionada nos subitens a seguir, para fins de habilitação.

1s.8. A HABILTTAÇÃO JURÍDrCA:
a) No caso de empresário individual: inscricão no Resistro Público de Empresas Mercantis, a

cargo da Junta Comercial da respectiva sede;

b) No caso de sociedade empresária: ato constitutivo. estatuto ou contrato social em viqor,
devidamente registrado na Junta Comercial da respectiva sede;

d) Em se tratando de Microempreendedor Individual - MEI: Certificado da Condlcãp de
Microemnreendedor Individual - CCMEI, na forma da Resolução CGSIM no 1612009, cuja
aceitação ficará condicionada à verificação da autenticidade no endereço eletrônico:
https://www.goy.br/empresas-e-negocios/ot-br/empreepdedqr/servicos-para-mei/emissao-de-

comprovante-ccmei.

I5.9. A REGULARIDADE FISCAL E TRABALHISTA:
a) Comprovante de Inscrição e de Situação Cadastral no Cadastro Nacional da Pessoa Jurídica

(CNPJ), emitido pela Receita Federal do Brasil;
Certidão negativa ou certidão positiva com efeitos de negativa de débitos relativos aos tributos
Federais e à Dívida Ativa da União;
Cefiidão negativa ou certidão positiva com efeitos de negativa de débitos relativos aos Tributos
Estaduais da sede da pessoajurídica;

Cerlidão negativa ou certidão positiva com efeitos de negativa de débitos relativos aos Tributos
Municipais da sede da pessoa jurídica;
Certidão negativa ou certidão positiva com efeitos de negativa de débitos relativos aos Tributos
do Município de Capanema, caso a sede da pessoa jurídica seja em outro Município e já possua
cadastro junto ao Departamento da Receita Municipal.
Certificado de Regularidade do FGTS - CRF;

15.10.1. Na hipótese de se tratar de licitante que não possua cadastro prévio junto ao Departamento da
Receita Municipal de Capanema/PR, será dispensada a certidão indicada na alínea "e" do
subitem 15.10.

15.10. A QUALIFICAÇÃO ECONÔMICO-FINANCEIRA será exigida se e na forma prevista do Termo de
Referência.

15.11. A QUALIFICAÇÃO TECNICA será exigida se e na forma prevista do Termo de Referência.

b)

c)

d)

e)

Certidão negativa ou certidão positiva com efeitos de negativa de Débitos Trabalhistas (CNDT);
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16.1. Os documentos relacionados no serão analisados pelo(a) Pregoeiro(a) e sua Equipe de Apoio

quanto a sua conformidade com o solicitado neste Edital.

16.1.1. O não atendimento das exigências constantes do item l5 deste Edital implicará a inabilitação do

licitante.

16.2. No julgamento da habilitação, o(a) Pregoeiro(a) poderá sanar emos ou falhas que não alterem a substância

das propostas, dos documentos e sua validade jurídica, mediante despacho fundamentado, registrado etn

ata e acessível a todos, atribuindo-thes validade e eficácia para fins de habilitação e classificação.

16.2.1, E facultado o(a) pregoeiro(a) ou à autoridade competente, em qualquer fase/etapa do processo

de contratação, a promoção de diligência destinada a esclarecer ou complementar a instrução do

processo, vedada a inclusão posterior de documento ou informação que deveria constar do

Drocesso desde a realizâc .

16.2.2. Para fins dos subitens 16.2 e 16.2.1, é permitido ao(à) Pregoeiro(a) consultar os sítios eletrônicos

oficiais emissores de certidões, e, na hipótese de lograr êxito em encontrar a(s) certidão(ões)

válida(s), conforme arÍ.43, §3o, do Decreto 10,024, de2019, não inabilitará o licitante.

16.3. O licitante provisoriamente vencedor em um item ou lote, que estiver concorrendo em outro item ou lote,

ficará obrigado a cornprovar os requisitos de habilitação cumulativamente, caso necessário, isto é,

somando as exigências do item ou lote em que venceu às do item ou lote em que estiver concorrendo, e

assim sucessivamente, sob pena de inabilitação, além da aplicação das sanções cabíveis.

16.3.1. Será desconsiderada a eventual exigência de apresentação de documento já apresentado em

etapalmomento anterior da mesma licitação.

16,4, Não havendo a comprovação cumulativa dos requisitos de habilitaçáo, a inabilitação reçairâ sobre o(s)

item(ns) ou lote(s) de menor(es) valor(es) cuja retirada(s) seja(m) suficiente(s) para a habilitação do

licitante nos remanescentes.

16.5. Constatado o atendimento às exigências de habilitação fixadas no Edital, o licitante será declarado

vencedor.

16.6, Em se tratando de PREGÃO EM FORMA PRESENCIAL, os documentos de habilitação poderão ser

apresentados em original, ou por qualquer processo de cópia desde que autenticada por cartório

competente, ou cópia simples que poderá ser autenticada pelo(a) Pregoeiro(a) ou membro da Equipe de

Apoio, no decorrer da sessão desde que o original esteja na posse do representante credenciado do

licitante, ou ainda por meio de publicação em órgão da imprensa oficial, e inclusive expedidos via

Internet.

16.7, Em se tratando de PREGÃO EM a habilitação dos licitantes será comprovada

por meio de previa e regular inscrição cadastral no SICAF, desde que os documentos comprobatórios

estejam validados e atualizados.

16.7.1. O cadastro no SICAF substituirá apenas os documentos relativos à Habilitação Jurídica, à

Qualificação econômico-Íinanceira e à Regularidade fiscal e trabalhista incluídos no

sistema, sendo que para os demais é obrigatória a sua apresentação'

16.j,2. Na hipótese dos documentos se encontrarem vencidos no referido sistema (SICAF), o licitante

convocado deverá encaminhar, juntamente com os demais, o documento válido que comproYe o

atendimento das exigências deste Edital, sob pena de inabilitação, ressalvado o disposto no

subitem 16.10 deste Edital.

16,7 .3. Também poderão ser consultados os sítios oficiais emissores de certidões de regularidade fiscal

e trabalhista, especialmente quando o licitante esteja com alguma documentação vencida junto

ao SICAF-.

16.7.4. Em se tratando de PREGÃO EM FORMA PRESENCIAL, tambérn será admitida a habilitação

dos licitantes por meio de comprovação de prévia e regular inscrição cadastral no SICAF,

devendo essa opção constar no envelope no 2.

16.8. As certidões de comprovação da regularidacle fiscal e trabalhista dos licitantes deverão ser apresentadas

dentro do prazo de validade estabelecido em lei ou pelo órgão expedidor, ou, na hipótese de ausência de

prazo estabelecido, deverão estar datadas dos últimos 90 dias contados da data da abertura da sessão

pública.
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16.9. As ME/EPP e seus equiparados deverão apresentar toda a documentação exigida para efeito de
comprovação de regularidade fiscal, mesmo que esta apresente alguma restricão, sob pena de
desclassificacão (art. 43 da LC n'123106 eno 147114).

I6.10. Havendo alguma restrição na comprovação da regularidade fiscal da ME/EPP, será assegurado o prazo
de 5 (cinco) dias úteis, cujo termo inicial conesponderá ao momento em que o proponente for declarado
o vencedor do cefiame, prorrogáveis por igual período, a critério da Administraçáo,paraaregularização
da documentação, pagamento ou parcelamento do débito, e emissão de eventuais certidões negativas ou
positivas com efeito de certidão negativa (art.43, §lo, da LC n 123106).

16.11. A declaração do vencedor do certame acontecerá no momento imediatamente posterior à fase de
habilitação, aguardando-se os prazos de regularização fiscal ou da etapa de apresentação e aceitação de
amostras, nos termos do subitem 14.5.3, para a abertura da fase recursal.
t6.11'i. Caso previsto no termo de'Referência ou por meio de decisão do(a) Pregoeilo(a), a etapa dq

habilitação poderá ser iniciada durante a realizaçáo da etapa de apresentaçao e aceitaçáo àe
amostra(s), relativa ao licilante cuja proposta fof a melhor classificada, para fins àe celeridade e

erôicncia dâs ticiiáçoes púb:iióas.

16.12. A não regularizaçáo da documentação, no prazo previsto acima, implicará decadência do direito à
contratação, sem prejuízo das sanções administrativas aplicáveis, sendo facultado à Administração
convocar os licitantes remanescentes, para a assinatura do contrato, ou revogar a licitação.

16.13. Se o licitante não atender às exigências habilitatórias, o(a) Pregoeiro(a) o INABILITARÁ, conforme o
caso, e examinará a proposta subsequente e, assim, sucessivamente, na ordem de classificaçáo, até a

apuração de uma proposta que atenda a este Edital,
16.14, Consideradas cumpridas todas as exigências do edital quanto à apresentação da documentação de

habilitação pelo licitante classificado em primeiro lugar, o(a) Pregoeiro(a) o declarará vencedor.
16.15. ocorrendo a inabilitação, o(a) Pregoeiro(a) convocará o autor da segunda melhor proposta para apresentar

sua documentação de habilitação e, se necessário, observada a ordem de classificação, os demais, desde
que atendam ao critério de aceitabilidade estabelecido pelo instrumento convocatório, ou poderá revogar
a licitação.

l6'15.1. Nas hipóteses de desclassificação e inabilitação, a proposta de preços apresentada pelo licitante
desclassificado ou inabilitado não produzirão efeitos válidos, possibilitando a Administração,
nessas hipóteses, convocar os demais licitantes, conforme a ordem de classificaçáo,paraanálise
da proposta e/ou da habilitação, de acordo com os preços ofertados pelos respectivos licitantes,

17. DOSRECURSOS
17.1. Declarado o vencedor, e depois de deconida a fase de regalarizaçáo fiscal ou Oa etapã Oe apresentação e

aceitação de amostras, nos termos do subitem 14.5.3, se cabíveis, qualquer licitante poderá, ao final da
sessão pública, de forma imediata e motivada, manifestar sua intenção de recorrer.

17.2. A falta de manifestação motivada quanto à intenção de recorrer importará na decadência desse direito.
17,3. Umavez aceita a intenção de recurso será concedido o prazo de 3 (três) dias para a apresentação das

razões de recurso, fiçando os demais licitantes, desde logo intimados para, querendo, apresentarem as
contrarrazões em igual prazo, que começará a contar do término do prazo do recorrente, sendo-lhes
assegurada vista imediata dos elementos indispensáveis à defesa dos seus interesses.

17.4. Os recursos e contrarrazões deverão ser manifestados exclusivamente por meio eletrônico via internet,
no e-mail: licitacao@capanema,pr.gov.br

17,5. Aplicam-se as regras previstas nos artigos 268 e27l daLCM 14122.

17,6. Decididos os recursos e constatada a regularidade dos atos procedimentais, a autoridade competente
adjudicará o objeto e homologará o processo licitatório para determinar a contratação.

17.7. Não havendo recurso, o(a) Pregoeiro(a) adjudicará o objeto ao licitante vencedor e encaminhará o
procedimento à autoridade superior parahomologação.
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a) Nas hipóteses de provimento de recurso que leve à anulação de atos anteriores àtealização da

sessão pública precedente ou em que seja anulada a própria sessão pública, situação em que serão

repetidos os atos anulados e os que dele dependam.

b) euando houver ero na aceitação do preço melhor classificado ou quando o licitante declarado

vencedor não assinar o contrato, não retirar o instrumento equivalente ou não comprovar a

regularização fiscal e trabalhista, nos termos do subitem 16. 10 deste Edital. Nessas hipóteses,

serão adotados os procedimentos imediatamente posteriores ao encerralrento da etapa de lances.

18,2, Todos os licitantes remanescentes deverão ser convocados para acompanhar a sessão reaberta.

18.2.1. A convocação se dará por meio do Diário Oficial Eletrônico do Municipio e pelo e-mail indicado

na Declaração Unificada apresentada por cada licitante.

18,2,2. A convocação feita por e-mail dar-se-á de acordo com os dados contidos na Declaração

Unificada de cada licitante, sendo responsabilidade do licitante manter seus dados cadastrais

atualizados.

ií
constatada a regularidade dos atos praticados, o Chefe do Poder Executivo ou autoridade por ele delegada

homologará o procedimento licitatório e adjudicará o objeto ao licitante vetrcedor.

19.1.1. Após a adjudicação, o adjudicatário será convocado para assinar o contrato ou retirar o

instrumento equivalente, no pÍazo indicado no edital de licitação.

lg.l.2. Previamente à formalização da contratação, o órgão público competente poderá realizar consulta

nos órgãos cadastrais disponíveis para identificar possível proibição de contratar com o Poder

público pelo licitante vencedor, bem como verificar a manutenção das condições de habilitação.

19.1.3. Constatado algum impedimento ou suspensão do direito de licitar em nome do licitante vencedor,

ou quando este recusar-se a assinar o contrato ou retirar o instrumento equivalente, o órgão

municipal competente poderá convocar o licitante subsequente

lg,Z. Será facultado à Administração, quando o convocado não assinar a Ata, Contrato ou não aceitar ou não

retirar o instrumento equivalente no prazo e nas condições estabelecidas, convocar os licitantes

remanescentes, na ordem de classificação, para a celebração do contrato nas condições propostas pelo

licitante vencedor.

19.3. Decolido o prazo de validade da proposta indicado no edital sem convocação para a contratação, ficarão

os licitantes liberados dos compromissos assumidos.

1g.4. Na hipótese de nenhum dos licitantes aceitar a contratação nos termos do subitem 19.2, a Administração,

observados o valor estimado e sua eventual attalizaçáo nos termos do edital, poderá:

a) convocar os licitantes remanescentes para negociaçáo, na ordem de classificação, com vistas à

obtenção de preço melhor, mesmo que acima do preço do adjudicatário;

b) adjudicar e celebrar o contrato nas condições ofertadas pelos licitantes remanescentes, atendida

a ordem classificatória, quando frustrada a negociação de melhor condição.

19.5. A recusa injustificada do adjudicatário em assinar o contrato ou em aceitar ou retirar o instt'umento

equivalente ío prazo estabelecido pela Administração caracterizarâ o descumprimento total da obrigação

assumida e o sujeitará às penalidades legalmente estabelecidas e à imediata perda da garantia de proposta

em favor da Administração Pública municipal,

1g,6. A regra do subitem 19.5 não se aplicará aos liçitantes remanescentes convocados na forma da alínea "a"

do subitem 19.4.

lg,1 , Será facultada à Administração a convocação dos demais licitantes classificados para a contratação de

l.emanescente do objeto cla contratação eln consequência de rescisão contratual, observados os mesmos

criterios estabelecidos nos subitens 19.2 a 19,4.

19.g. Em havendo paralisação 1a execução do objeto da contratação, etn decorência de descumprimento e/ou

ilícito contratual por parte do contratado, a abertura de processo administrativo sancionador autoriza a

\,
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Administração iniciar as tratativas com as demais licitantes, na forma estabelecida nos subitens 19.2 a
19.4.

19,9. Ressalvadas as hipóteses em que houver a aplicação de medida cautelar administrativa ou a não atribuição
de efeito suspensivo ao recurso ou pedido de reconsideração interposto pelo contratado, a efetiva
contratação de licitante remanescente, em razáo de extinção do contrato, será realizada somente após a
publicação da decisão administrativa definitiva.

20. DA FORMÂLIZAÇÃO DA ATA DE REGTSTRO DE PREÇOS
20.1. Em se tratando de licitação com adoção do Sistema de Registro de Preços (SRP), após homologado o

resultado da licitação, o órgão gerenciador, respeitada a ordem de classificação e a quantidade de
fornecedores a serem registrados, convocará os interessados para, no prazo de até 5 (cinco) dias úteis,
contados da data da convocação, procederem à assinatura da Ata de Registro de Preços, a qual, após
cumpridos os requisitos de publicidade, terá efeito de compromisso de fornecimento nas condições
estabelecidas.

20.2, Altemativamente à convocação para comparecer perante o órgão ou entidade para a assinatura da Ata de

Registro de Preços, a Administração poderá encaminhá-la para assinatura por meio eletrônico, para que

seja assinada e devolvida no prazo de até 5 (cinco) dias úteis, a contar da data de seu recebimento,
20.3. O prazo previsto no subitem anterior poderá ser prorrogado uma vez, por igual período, quando, durante

o seu transcurso, for solicitado pelo licitante convocado, desde que ocorra motivo justificado e aceito pelo
órgão gerenciador.

20,4, A recusa injustificada do fomecedor classificado em assinar a ata, dentro do prazo estabelecido pela
Administração, ensejará a decadência do direito à contratação, sem prejuízo da aplicação das penalidades
estabelecidas em lei ou no presente instrumento convocatório e seus anexos.

20.5. Na hipótese do subitem 20.4, é facultado à Administração, ao invés do cancelamento da licitação, aplicar
o disposto no item 19.

20,6, Serão formalizadas tantas Atas de Registro de Preços quanto necessárias para o registro de todos os itens
constantes no Termo de Referência, com a indicação do licitante vencedor, a descrição do(s) item(ns), as

respectivas quantidades, preços registrados e demais condições,
20,7. Em havendo divisão clara da estimativa de consumo do quantitativo por cada órgão público municipal

participante, serão emitidas tantas Atas de Registro de Preços quanto necessárias, para melhor
organizaçáo e controle da execução do objeto da contratação.

20.8. Será incluído na ata, sob a forma de anexo, o registro dos licitantes que aceitarem cotar os bens ou serviços
com preços iguais aos do licitante vencedor na sequência da classificação do certame.

20,9, A contratação com o fornecedor registrado, de acordo com a necessidade do órgão, será formalizada por
intermédio da Ata de Registro de Preços, conforme minuta anexa a este Edital.
20,9,1, As condições de contratação constam do Termo de Referência desta licitação e da Ata de

Registro de Preços, e poderão ser detalhadas, em cada aquisição específica, no respectivo
requerimento elaborado.

20,9.2. O órgão deverá assegurar-se de que o preço registrado na Ata permaneÇe vantajoso, mediante
realizaçáo de pesquisa de mercado prévia à aquisição.

20'10. O órgão enviará ao fomecedor com preço registrado em Ata, a cada contratação, e dentro do prazo de

validade da Ata, o requerimento de contratação e/ou a requisição de empenho.
20.11. Correrão por conta do Contratado quaisquer despesas que incidirem ou venham a incidir para a execução

dos serviços ou para o fornecimento dos produtos objeto desta licitação.
20.12, Nas licitações por Sistema de Registro de Preço (SRP) ou por entregas parceladas, haverá

prioridade de aquisição dos produtos das cotas reservadas, ressalvados os casos em que a cota
reservada for inadequada para atender as quantidades ou as condições do pedido, justificadamente.
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14122, especialmente as regras do seu Título IV, além do disposto neste Edital e seus anexos.

21.2. E perrnitida a realizaçáo de acrescimos nos quantitativos fixados pela ata de registro de preços, sem

prejuízo da possibilidade de alterações dos contratos decomentes eventualmente Íirmados.

21,3, Não havendo previsão específica no Termo de Referência, opÍazo de vigência da ata de registro de preços

será de I (um) ano e poderá ser pronogado, por igual período, desde que comprovado o preço vantajoso.

21.3,1. Na hipótese de prorrogação na forma do subitem 21.3, o quantitativo do objeto consumido

durante o primeiro ano de vigência da ata poderá ser o quantitativo de referênçia para o novo

prazo de vigência da ata,

21.4, Se não participarem do processo de contratação, conforme o disposto no art, 120 da LCM 14122, os órgãos

e entidades poderão aderir à ata de registro de preços na condiçâo de não participantes, observados os

seguintes requisitos:

a) apresentação de justificativa da vantagem da adesão, inclusive em situações de provável

desabastecimento ou descontinuidade de serviço público;

b) demonstração de que os valores registrados estão compatíveis com os valores praticados pelo

tnercado, na forma dos artigos 38 a 43 daLCM 14122;

c) prévias consulta e aceitação do órgão ou entidade gerenciadora e do fornecedor.

21,4.1. As aquisições ou as contratações adicionais a que se refere o subitem 21 ,4 não poderão exceder,

por órgão ou entidade, a 50% (cinquenta por cento) dos quantitativos dos itens do instrumento

convocatório registrados na ata de registro de preços para o órgão gerenciador e pal'a os órgãos

participantes.

21.4,2, O quantitativo decorrente das adesões à ata de registro de preços a que se refere o subitem 2 1 .4

não poderá exceder, na totalidade, ao dobro do quantitativo de cada item registrado na ata de

registro de preços para o órgão gerenciador e órgãos pafticipantes, independentemente do

número de órgãos não par-ticipantes que aderirem,

21.5, Aplica-se o disposto no art. 163 da LCM 14122 no âmbito da execução das atas de registro de preços.

@NTRATAÇÃo PoR METO DE CONTRATO DERIVADO DA

ATA DE REGISTRO D[ PREÇOS, DA VIGÊNCIA DO CONTRATO, DOS PRÀZOS DE

EXECUÇÃO, CONCLUSÃO n nNrnEGA E DA ALTERAÇÃO CONTRATUAL.

22.1. @restadordeserviçospoderáserrealizadapormeiodecontrato,decorrente
da conversão da ata de registro de preços, conforme minuta anexa a este Edital.

ZZ,Z. O contrato decorente da ata de registro de preços terá sua vigência estabelecida em conformidade com

as disposições contidas no processo de contratação e na LCM 14122, permitida a previsão, no contrato

derivado, do quantitativo total do objeto indicado na ata de registro de preços, mediante justificativa da

necessidade e definição do cronograma de execução do objeto, quando cabível.

22.3. A conversão da ata em contrato deverá ser solicitada por escrito pelo Secretário da pasta, descrevendo os

seguintes requisitos:

a) demonstração da necessidade do quantitativo do objeto da contratação, possibilitando a

comprovação da quantidade ser realizada pelo consumo do objeto da licitação em período

anterior, juntando-se os relatórios e asjustificativas cabíveis;

b) indicação do prazo de vigência do contrato;

c) comprovação da vantajosidade da contrataÇão, por meio de justificativa e de eventuais

documentos comprobatórios para demonstrar que o preço do objeto previsto na ata de registro

de preços continua sendo compatível com o preço de mercado no momento da contratação,

possibilitando a consulta de sistema de banco de preços ou outros meios aplicáveis;

d) lndicação do modelo de execução da contratação, caso seja necessária a alteração do que consta

no Termo de Referência.

e) anuência do contratato e o compromisso de manter o preço vigente na ata de registro de preços

durante a vigência contratual, salvo na hipótese de cabimento de reequilíbrio econômico-

financeiro;

Avenida Govemador Pedro Viriato Parigot de Souza, 1080 - Centro - 85760-000 - Fone:(46)3552-1321

CNPJ n' 7 5.97 2.7 60 / 000 1-60 - -11-r1111.,ç11pi1t] ç rl tit, nt, gttl:,hr:

Edital Versâo LCM3.24

Piryina 24

v


